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AO PEDIR 

ÁGUA MIN ERAL 
PEÇA 

LEVE, ·ESTOMACAL, LÍMPIBA 

- À venda em toda a parte -

Teleg. P A.PELCAR 
• 

de Cor/os Ferreira, Lda. 

R UA DO · O U RO , 38 
LISBOA 

Especiruidatle em livros para 
ESCR.ITURAÇÃO COMERCIAL 

Grande sortido de aiitigoo ~ra 
DESENHO E ESCRITóRIO 

· romnaobia narional ~e navega[ão 
------- --· -----.----~ ---- . 

EM 1881, há 65 an~s, 

a Emoresa naclanal de naweuarãa 
constituíu-se com dois vapores, 
no total de 2.5:l8 toneladas; 

Em l918, .sucedeu-lhe a 

Comoanhla Naclonal de nauaatão 
que explora hoje cenca de 86 mil 
toneladas e 

Ao serviço do Império 

leva. o nome de Lisboa a todos os 
mares do Mundo 

OS PRODUTOS da 
, 

[omoaobia Ponouue1a ~e TabHD! 
. 

SÃ O OS PREFERIDO S 
PELO F UMADOR EXIGJc;NTE 

PICADOS : «Superio1·», «~~r.aneês», 
« Vi-rgínia», «Duque», «Holandês» e 

· «Ag·uia » 

CHARUTOS: «Irene»> e «Argonau-
. t as» 

• 1 ' 

[l·qarrr·lbal ca,,, .. s, ,1,,;~. º,.ª""• L1gio11árfo.,, Dç/fa, E""'"''• lrf1,.ta, J.11sos, p,.,,_ 
visiJ,.;os, Spm·ti11g1 Navall&tas, 1::1'­
it""''"'• Turq•4'•as, Tip-Top, TafrU> 

5,,.,;ns, L•oro, Sado, Arg"'• A ses, Sagres, Chi&, 
Li<boa P, P•ito,.al 

SÃO MARCAS DA 

[omoanbia Portoaoe1a de TabHDI 
A rrendatária das Fábricas 

e marcas de Tabacos do Estado 



EmpteJ~ .!111.Ja!ana 

de Ãlave9ação 
CARREIRAS REGULARES E NTR E 

LISBOA, MADEIRA E AÇO.RES. 

Saidas em 8 de ·cada mês para: Madeira, Santa. Maria, S. Miguel, Terceira, 

Graciosa (Santa Cruz), S . .Jo.rge (Calhetà), 

Pieo (Lages) e Faial. · 

Saídas em 23 de e.ada mês para: Madeira, Santa Maria, S. Miguel, Terceira, 
Graciosa. (Praia), S. Jorge (Velas) , . Pico 
(Cais), Fa.ial, Côrvo e Flores (Lagens e 
Santa Cruz). 

A escala da Ilha .do Côrvo só se e:reclua 

nos meses de Junho, Julho, Agost.o e Outu­

bro, tocando também o vapor naquele põrto 

no mês de Fevereiro, só pa.!13. troca de cor­

resp·ondênciai e serviços do passageiros. 

AGENTES 

EM LISBOA , 

GER:rv.t:ANO BERRÃO ARNA UD 
Cargo e passagens de 3.ª classe 

Avenida 24 de Julho, 2, 2.0 

Telef. 20214/ 15 

' 

li 
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NO PORTO 

Passagens de 1.11 e ?·ª classe 
Rua Augusta, 152 

Telef . 2 0216 

J. T. PINTO VASCONCELOS1 LIMITADA 
Na Madeira 

1 l 'I Em Ponta Delgada 

BLANDY IROrHERS & C.º L.d• li BENSÃÚDE & c .• 1 
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ANGELO G. RA~1ALIIElllA 
-----ENGENHEIRO CIVIL----

"' 
~ . 

CONSTR.UÇÕES 

PROJECTOS DE ·- ESTABILIDADE 

BETÃO ARMADO 

~ 
Av. Oriental do Parque Eduardo VII, 14. rtc.-E. 

- e 
T EL . 4 93 1 3 - LISBOA 

Rua Fonseca Cardoso, 20, 2.º 
TEL. 1provhório) 5150 - PORTO 

Os «Amigo~ de lis~oa», · 

, 
I MPERIO 
Uma COMPANHIA DE SEGUROS que honra Lisboa 

' 

. J 



UM 
UM 

BOM .LIVRO 
BOM .JORNAL 

SÓ NA 

E ITORI L 
1 PÉRIO 

MARCA REGISTADA 

COMPOSIÇÃO MECÂNICA 

TRABALHOS G RÁFICOS 

EM TODOS OS GÉNEROS 

151 , RUA DO SAL I TRE , 155 - LI SB O A 
TE LEF O NE PBX 5 3 1 7 3 / 4 

. ... . . .. . . .. .. ~ . ~ -. .. ... ~ -· ' . .. - .... • p . -. ·-
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Companhia· Colonial 
de 

Navegação 
Serv iço de carga e passageiros 

LINHA DA COSTA ORIENTAL 

Saídas mensais, com esc.ala p'.'>r Funchal, S. Tomé, Sa1..:tirc, Luanda, Lobito. 
Moçâmedes, Lourenço Marques, Beira e l\loçambiquc e para os demais portos da 
Costà Ociderntal e Oriental,. surcit-0 a bal?e.:1ção. 

LINHA DA COSTA OCIDEN1'AL 

Saídas merl5a1is, com esc.ala nor S. Tomé, S:izairc, Lmmda e Lobito e mais por­
tos da Costa Ocident.'ll, suje~to a baldeação. 

LINHA DA GUINÉ 

Saídas mensais, com escala por Funchal,' S. Vicente, Praia e Bissau • 
. 

LINHA DA A!\ltUICA 
' palia Fiiladélfia. 

LINHA DO BRASIL 

para Rio de Janeiro e Santoo. 

- FROTA 

VAPORES DE PASSAGEIROS: VAPORES.DE CARGA: 

«SIEJRPA PII\TO» ... 8.267 ton. «LUGELA» ........ . ...... 8.340 ton . 
1 «IIUAMBO» ... ... 7.060 

«MOUSINIIO» 8.,374 » «LUANGO» ... ... ... ... 7.056 ... ... 
«PUNGUE» 6.290 ... ... ... . .. 

«COLONIAL» ... - 8.309 «BAILUNDO» ... ... ... 5.650 ......... » d\:IALANGE» ............ 5.050 

«JOÃO "I3EL0» 
«LOBITO» ...... ... ....... 4.200 ... ... 7.540 » «BUZh . .. 2.160 ... ... ... ... ... 
«SEX.-h ... ... ... .. . . .. 1.420 

«GUINÉ» ... ... ... 3.200 » «~U~CO~Dó» (costeiro) 270 

ESCRITóRIOS: 

. LISBOA 
Rua do Instituto Virgílio l\Iachado, H 

(à Rua da Alfândega) 
Telefone 2 0052 

..:. 

PORTO 

Rua.,..I.nfante D. Hcnri~ue, 9 
Telefone 2 324 

1 • 
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Fácil de preparar, de sabor agradá­
vel, é um excelente reronstituinte 
altamente nutritivo e de notável 
digestibilidade - O alimento ideal 
para colegiais, desportistas, jovens, 
mães enfraquecidas, débeis, conva-

leseentes e· pessoas id003.S. 

NE SCAO 
:1: UM PRODUTO NESTLÉ 
A Maroa Qu.e Inspiira Confiança 

Ultimas no vi da des iiteraria s 

REYOlTA DO SANGUE . 
por Francisco Costa 

Mais um livro do autor de 
• A Garça e o Serpente», 
Prémio E ç o de Queiroz 

- Preço 30$00 -

O UlTIMO ·AMOR Of lUIS XI 
por Alice de O liveira 

A consagrado autora da 
«História Marav1lhoso do 
Rainha Astnd » 

- Preço 30$00 -

lUZ 00 CDRACÃO -
por Ma ria de fig ue iredo 

- Preço 18$00 -
Edlo~~s da Parcirla Antónl~ Maria Pe ttlra / / L 1 S BOA 

CO.U O CONV E NCER 
A VISITAR A 

GALERIA A. MOlOER? 
As nossas últimas aqubições mnecem 
- em tcda a parte do ,\lundo-ser classi­
ficadas como boas obras de ARTE ! 

Novos trabaloos de: 
ALBERTO SOUZ A 
ALFREDO MOR AIS 

1 

VARELA ALOEMIRA 11 

CARLOS Pl ... TO RAMOS 
M.t.RI O SALV a DOR 
MARIA ADELAIDE LIMA CRUZ 
ATTILA MENDLY ' 
e tc , e tc . _ 

Por preços muito :ice"'~iveis, poderá 
V. Ex." adquirir lindos quadros para 

decorar a sua casa 
VEJA 

,\S ~IAGNIFICAS AGUAHELAS 
do famoso .pintor espanhÔI 

ARMEHGOL TERRES 

GALERIA A. MOLDER 
R. Primeiro de Dezembro, 101 , 3.0 

Telefone 2 r5x4 
(POR ('. !MA DO DO CAFÍ: RESTAURAÇÃO) 

-
COMPANHIA 

ALCOBIA 
Fornecedores dos melhores 
e mais lindos -mobiliários 

CóMODAS DE ESTILO - PORCE­
LANAS DE SAXE - ESPELHOS 
DE VENEZA - CANDE.EIROS 
DE CRISTAL. DE FERRO FOR­
JADO E DE 1\lADEIRA - TAPE-

. ÇARIAS - MARQUISETTES E 
VOILES SUfÇOS - CARPETES 

DE LÃ 
._,,,....... 

COMPANHIA 

A\JLCO 18 li A\ 
R. !vens, 14 (esquina <La R. Capelo) ... 

Telef. 2 6441 
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CAP TAÇÕES FUN DAÇÕ ES 

DE ÁGUA DE TO.DOS 

SUBTERRANEA OS G ÉN EROS 

(Um qu.arto de século de especialização Técnica) 

Empresa de Sondagens e Fu ndações 

TEIXEIRA . DUARTE, L. 0A 

Rua da Betesga, 57, 3.0
, Esq. LI SBOA 

CASA .ÃFRICAN.A 
Rua Augusta, 161/Telef. 2 4264-6:'5 l"'. B. X.; LISBOA 
Rua. Sá da Bandeira, 166/Tetef. 136J P. B. X./PORTO 

1 

S~ções de Alfaia;4:'lria e Cam:is.arfa para IIo~ns e 
ltaipiizes. · Modla~ e i·ou,pa bmm.ca para Senho11as e 
Crianças. Sedias e Veludos. Lãs, :\falhas

1 
Algodões, 

Cintas e Soutiens. Dec01•ador~stofador. P.3les confec­
ciiOnaidlalS e a i•étalho. RetrQSa.rfai, Luvariia, Pc1fumari1a 

e t<*los QS a11tig-0s para 

HOMENS, SENHORAS E CRIAXÇAS 
' 

Preços fixos e marcadn~ em todos os ar tigos 
ON ~ ARLE FRANÇAIS ENGLISH SPOKEN 

.· 
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O problema hospitalar 
e:m Lisboa 

pelo Dr. ALBERTO MAC·BRIDE 

Durante muitos séculos, foi o Hospital de Todos-os-Santos e 
de.pois o de S. J osé, que lhe sucedeu, o únieo estabelecimento a que 
exclusivamente incumbia a milSsão ide hosa>i:baliz.ar doentes. Em ltem,pos 
muito recentes, por~m, essa velha tradição foi <81bandoooda, IPOr várias 
e pouc.o justificáveis rrazões. Actuailmente a ho®itaHzação em Lisboa 
encontra-se dispersa e sob a res,ponsaibilida.de de várias instituições. 

Pelo seu icarácter esa>ecia:l, ·omiJte-se :a aipreciação d.a as~tência 
aos alienados. 

Verifica-se logo de início a inconveniência de ,cometer as funçõ· .:> 
de hospitalização a vários orgianismos imd~endentes, sem ligações e 
sem coordenação mas suas ,actividiaides e o ;prejuízo da multi,plicação de 
serviços, que uma mais ordenada orga.nWação tornaria dispensáveis. 
A escassez e exiguidade de recwrsos corresa>onde uma larga organização 
administrativa, em parte desnecessária, por ser ~petida e dispend.iosa. 

Importaria, portanto, que de início se acordasse illO rprincipio de 
1ue todos os hospitais ficassem directamente subordinados a uma única 
administração, órgão central, que regularia o seu funcionamento e 
teria 'POr missão~ deyois do inventário dos seus 1recursos, proceder às 
.reformas indispensáveis e !Promover a criação de IIlOVOS hospitais, que 
satisfizessem -aos modernos processos tle assistência. 

É curioso a.Ludll- à s.imilitude da situação .actual com a ocorrida 
no século XV, que obrigou o cRei D. João II a fU!I1dar o Hospital de 
r odos-os-S1mbos, encorJ)Orando ooLe, com to.dos os seus rendimentos, os 
.numerosos hospitais que ihavia em Lisboa e seu termo. 

lA iinic.~ativa do Rei frutificou, e ainda hoje, através idas vicissitu­
des dos tempos, os Hosp1tais Civis não são mais do que :a .ccms.equência 
directa da sua alta visão e produto da sua obra. O exemplo histórico 
serve aintla para confüxmar o princÍlpio : conoorutração de todos os hos­
pibais sob uma direcção única. 

Lutou-se sempre coon ftailta de camas ipara ocorrer às necessidades 
da população, ,particularmente ~ épocas de eyidemias, o que é natural, 
mas quase ipemnainentemente mos períodos do rápido e ipirogre.ssivo 
aumento ide habitantes, como nos últimos quartéis do século XIX e Q'lOS 
últimos anos do actual. 
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Seria elu<!idiativi0 o eS1tudo com.pa1'1aitivo das curvas de acrescimento 
da papulação e do número de camas à diS1posição do hosipitaJ. Dele se 
colheriam elementos reVleladores td•a carência em que este sem,prre se 
encontrou, ,por fralta de .recursos, para cumprir a sua missão. 

Foi um mal crónieo e permanente ia escassez de camas, para o 
qual os remédios foram semP're de pouco efeito, e geralmente Ílneficazes, 
por se tratar de medidas de ocasião exigidas em situações de apuro. 
A criação de quase Wos os hos,pitais nasceu da neeessid.ade de descon­
gestionar o Ho~ital de S. José, com a. sua lotação excedida e conn uma 
incomportável .acumulação de -doentes. A urgência no encontro de solu­
ção paria as dificuldades .de momento obrigou ao 13J>rov.eitamento de 
velhos edifícios, antigos oonventos, oom todos os irnconvenien.tes de uma 
improvisada iadaptação e sdb um cr1térfo ;por vezeg. discutíV1el. 

Idêntica foi a :o.rJgem da maioria dos Hospitais: ia jpressão das 
circunstâindas :para acudiT là afliltiva situação do H~ital tde S. José, 
que jã não IPOdia com'Porúar mais camas. Em semelhantes condições 
foiiaan instalados os Hi0s,pitais do Desterro, Arroios e Santa Marta, 
inclu.irndo-se também o Hospital do Rêgo. Nunca, porém, .a instalação 
satisfazi.a, o que detenminava sucessivas e dispendiosas obras de repa­
ração e modificações constantes. Evidentemente que o sistema tem 
de ser aba.ndon~o e sirva o ex.em:plo de erros passados para ens.ino em 
em,preendimen.tos futuros. · 

Nunca existiu ,um p~ia.no geral .Para dotar ~ cida.de de hospitais 
modernos, obe~erndo ,aos pr.iir1cí.pios do grande movimento iniciiado m.a 
Europa a ,partir de 1880. 

Abre-se uma excepção 1Paiia o Hos.piúal de D. Estefânia, erecto 
por iniciativa do Rei D. Pedro V, e o único edifício que em quatro 
séculos foi edificado na cidade especialmente i!)ara Hospital. 

Não se infira, :porém, .das ,precárias e i})Or vezes ·a!Ilgustiosas con­
dições em que funcionaram, que nã-0 cum,priram bem a sua missão e 
não se olvide que foi neles que nasceu e se desenvolveu a prática e o 
ensino da clínica em PoI1tugal. Mais larga e produtiva teria sido a sua 
acção s.e 1Uma orientação aidimirnistrativa mais prevMe.nte tivesse pre­
sidido aos seus «1.esti111os. 

Ao rever a .pos.ição dos Ho.s.pi.tais ide Lisboa~ verifica-se que a 
antiga desiginação <le Hosp~tail de S. José e anexos eria mais exacta do 
que ia •actual de Hospitais Civis de Lisboa, IPOr ex;pr.imir melhor a 
estreita d~endência em que todos os outros estão do Hospital de 
S. José. É este, ipelas iinstalações e serviços que possue, o único Hospital 
com vri.da própria e com independência clmica. Faltam aos outros hos­
pitais ainda elementos de uma completa autonomia, se bem que .recen.­
temente se tenham atenuado os .inconvenientes de uma subordinação 
que os torna simples secções destacadas do Hospital de S. José. 
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Ainda há poucos anos o Hospital do Desterro não tinha cozinha 
e 0 de doenças infecto-contagiosas não possuía laboratório de análises! 

Urge, assim, estabelecer as bases essenciais para a resolução do 
problema hospitalar, não só IJ)ara remediar de momento a situação 
aflitiva provocada ipelia acumulação de doentes e pela. illl(possibilidade 
de satisfazer o progr.essiv:o aumento de jpediidos ide admiissão, mas 
sobretudo para tomar medidas orientadas por uma larga visão e pelo 
propósito de evitar soluções parcelares incompletas, de limitada eficá­
cia e economicamente prejud.iciais. 

Para comodidade do estudo convém, q>or consequência, saber: 

1.0 
- o que ido existente ~ode ser aproveitado. 

2.0 - qual a lobação mínima suficiente para ocorrer às necessi­
dades da cidade e dos doentes que a ela acodem. 

3.0 
- qual o número <le hospitais necessários. 

4. º - cálculo das verbas necessárias para construção e manu­
t.enção. 

5.0 
- quanto tempo demorará a efectivação <lo plooo. 

6.0 - qual o órgão responsável p.ela sua execução e maneira camo 
exercerá a sua actividooe. 

Num iplano de tão vasto akance seria de certo censurável a omis­
são das possibilidades de aproveitamenito útil, quer sob o ponto de vista 
económieo, quer sob o IPOnto :de vis.ta técnico e sanitário, dos edifícios 
existentes ou dos terrenos onde estão canstruídos. Com o desejo de 
renovação não ieoincide a ipretensão de destruir o amtigo, susceptível 
de remodelação Sialtisfatória e conveniente. 

Pela sua magnífica situação, :pela sua esipeci'al foca1faação, rpelia 
área livre de que dispõe, susce.ptíveI de am:pUação, e talvez pelas suas 
tradições, o edifício do Hospital de S. José, devidamente beneficiado, 
deverá ser conservado, com grandes modificações na sua disposição 
interior e diminuição correlativa da sua lotação. Justü.icam o propósito 
as conclusões de vários estudos realizados e dão-lhe valor confirmativo 
exemplos estra111geiros, que iconvém seguh·. Nas gra111des aglomerações 
urbanas chegou-se ao .reconhecimento de ser indispensável a existência 
de um rgrainde Hospital Geral, !Próximo do centro da cidade, cláusula a 
que excelentemente obedece o HoSQ)ital de S. José, erguido na falda da 
colina que separa oo dois gram.des vales por onde passam as duas cor­
rentes de maior movimento da cidade. Destinar-se-ia como at.é agora 
a ser a sede do J>OSto eentral de socorros urgentes. Se bem haja que 
considerar 1.l!ma impoxtante rodução na sua lotação, não será er.ro 
atribuir-tlhe •aÍJil.da uma caipacidade 1para 600 a 700 camas. 
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O Hospital dos Capuchos, conjunto de vários edifícios desconexos 
distribuídos ipor uma extensa área pouco adequada para a utilização 
que lhe foi dada, seria demolido em grande parte, aproveitando-se o 
terreno para elevar illma consúrução inteiramente nova, suficiente ·para 
comportar 800 .a 900 camas. 

É inconveniente manter um Hos.pital com instalações tão disse­
me1hantes e dispensas, pelos ;prejuízos da sua administração forçosa­
mente onerosa e eleViado dispêndio a que obriga a sua ma.nutenção, 
consequência d.a sua defeituosa organização. 

A privilegiiada situação do local, legiitima o seu aproveitamento 
parta um excelente hospital, que, conjuntamente com o de S. José, pela 
sua relativa proximidade, com,pletaria um grupo hospitalar autónomo 
com uma 08J)aci<iade par.a 1.500 ia 1.600 camas. 

Não se hesiita em condenaT os Hospitais de ArToios e do Desterro 
e difícil ;parece poder illlvocar-se irazões na defesa da sua existênc~a. 
Estão inSibalados em velhos conventos, antigas edificações sem uma 
zona envolvente de protecção, com enfermarfas mal .arejadas, de jlu­
mim:ação insufüciente, com uma situação desfavorável por muito pró­
xima .de vias 0públicas de gram.de movimento. 

Ajunte-se ainda como motivo de condenação a sua reduzida 
lotação, reSjpectivamente, 409 e 188 -Oaallas. O Hos,pital do Desterro, 
temporàriamente, poderia subsistir, mas destinado exclusivamente a 
doentes atacados de doenças venéreas . 

.Para Arrooos. com 188 camas e com as condições em que está, só 
uma solução há a propor: a sua extilllção. 

O Hospital do Reg:o foi criado em 1906, para internamento e 
isolamento .de <loenites sofrendo de moléstias infecto-contagiosas, as 
quais at.é então eram Tecolhidos, em ,Péssimas roru:Iições, IIlO Hospiital 
.de Arroios. Prosseguiu-se m.o antigo sistema de adiaiptações, com o apro­
veitamento de um am.tigo convento desocupado, com uma larga área e 
situ.aido fora da cidade, longe .de habitações, e cercado de terrenos rús­
ticos. Hoje 1RiS condições modificaram-se: o Hospital encontra-se cer­
·cado de casas de habitação, num bairro já iPOiPUloso, e sobejam-lhe 
todas 'ªS contra-indicações paTa o füm a que se destina. Ocu:p~ um vale, 
onde ihá c001Stam.temente i1I1fi1trações; tem contíguos um qu•artel e uma 
.es.cola, elementos e~lentes ipara a ·prQiPagação de doenças contagiosas. 

No redifício am.tigo, 1convenientemente beneficiado, aloja-se a 
secção tde tuberculose pulmonar. As sal.as são fnias, idesab:rigadas, sem 
C<hTJ.dições de confo1-to e alg.umas 1C01m joatlelas par.a a Tua. Na cerca 
lcV'a.ntaram~ os iJ;>avlilhões de isolam&nto, de uma construção muito 
1i1!'eir:i, e que, 1Para a sua conservação, obrigará ta dis.pendiosas 
reparações . 

• 
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A sua disposição interna está também sujeita a crítieM, pela 
ausência de cuidado que houve em lhe dispensar o mful.imo de oomo-<ii­
d:ades e faicilidades em serv0iç.os desita IJl'atureza. Agl'l3via o quadro o 
facto de o Hospital se encontrar, em toda .a sua extensão, encostado a 
uma limha férrea de grande circulação. 

Conclui-se, iIJIOr :to.dia.s ias .razões, que o Hospital e cerca só têm ·um 
valor: o de serem alienáveis com grande pro.veito económico ipela valo­
rização obtida ,pelo .terreno, situado !IlO mais rico bairro da cidade. 

Os lucros consideráveis da venda ~licar-se-iam à fundação de 
um outro hospi1tal, segundo um :pl•ano illltei•ramente dif eriente e obede­
cendo a um ·critério mais consentâneo com ia.s ideias modernas sobre 
instituições de carácter !idêntico. A secção de .tuberculose seria desane­
xada e .dirigida ~ar.a :hospitais especiais, e o Hosa>iital ide doenças 
infecto-eontagios:as ter~a alll.exo um serviço com a missão da ;pTep.a:ração 
de sôros e va.cirnas. Os Hospitais Civis de Lisboa, além do Hos.piJtal de 
doenças infecto-contagiwas, ffoairiam enriquecidas com um Instituto 
Sôro-Teráipico ou Vardno-Teráipico, em.carreg.~ido de lhe fornecer e ao 
público pa.rite <los sôros e vacililias que hoje :tem de ser ia.dquirida m.o 
estrangeiro. 

A sugestão !Ilão é O'riglinal, porquanto em 1907, numa época em 
que as exigências rd.a imunoteraipia eram muito mais 1imirtardias, !Chegou 
a estar .nooneado o pessoal para um Instituto desta natureza. 

Se .bem que o Holij)itail 1tivesse de ser construído .em local apro­
priiado, convienientemente dsolado, é illldiferente a sua situação ~m rela­
ção com o 1perímetro dia e idade, excepção f eiita de illm acesso fád1. 

Funcionam em edifícios ,que são propriedade <los Hospitais Civis 
o Hospital Eseolair de Santa Marta e o Manicómio Bombarda. O pri­
meiro é inteiramente independente da direcção dos Hos,piitais; o segundo 
esteve anexo até há ipouco, :a.pen'88 sob o ponto de vista 'admi1nistrativo, 
mas com completa .auto!Ilomia clínica. 

Num (projecto rle remodelação da hospitalização em Lisboa, é 
natural que a direcção dos Hospitais não .deixe esquecer os diireitos 
inoontestárveis que ;tem aos dois edifídos. 

Quando o primeiro lhe for restituído, ao ser abandonado ipela 
Universidade, rdeveria ser aproveitado 1Para o fün 1Para que inicialmente 
foi criado: o tratamento de doentes iatacados de doenças ven'ér.eas. 

Oom,;po.rta o HospitlaJl 400 a 450 camas e, devidamente beneficiado, 
substituiiria em iJ>arte o HO&Piitlal do DesteITo. 

Pela lei de assi-stência MB aliena.dos, ipublioa.da em 1911, d~ois 
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de estar a. funcionar o Hospital Júlio de Matos, o Hospital de Rilha­
foles, denominado Manicómio Bombarda, passou a ser um asilo de 
aliena.dos incuráveis. 

A ignorância dos iprojectos da Câmara Municipal sobre os terre­
nos ocupados pelo Hospital de Rilhafoles, não oonsente que sobre ele se 
emita qualquer opinião, a não ser que o edifício se encontra nas mais 
detestáveis condições de higiene. 

Na revista dos edifícios 1Pertelreentes aos Hospitais, só falta exe­
minaT as oondições observiadas 1na Maternidade Magalhães Coutinho. 
Ocupa o arntigo Hospital de S. Láziaro, reconstruído em tempos segundo 
o modelo ide uma clínica dermatológilca. Devi.d·amente reyarado e au­
mentado, ;perma.necer.ia como 10 serviço de obstetrícia do Hospital de 
S. José. 

Guardou-se IP-ara o fim a iaipreci-ação das condições em que se 
eI11COntra o edifício do HospLtal D. Estefâmia, que até há pouco era o 
único existente na cidade construído pava Hospital. É um edifício 
muito bom, delinearlo seg\l!Ildo um iplano, que ao füm de setenta anos 
se reconhece ser muito aceitável, suficientemente conserV1ado, erguendo­
-se dentro dum .parque ar,borizado e dispondo de terreno que permLte o 
Rlargamento das suas instalações. E s.tá indfoado para suprir uma das 
faltas que mais se faz sentir em matéria de assistência, reservmdo-o 
exclusivamente para a hospitali~ação de icrianças. Ac~cida a sua 
capa.cidade, segumdo o plano original, ia;petrechando-o devidamente oom 
todos os elementos requeridos, transformar-se-ia no centro de todos os 
serviços .de puericultura nas suas complexas modalidades. É verdadei­
ramente confrangedor que, ao analisar a iprotecção oficial às crianças 
dispensada pelos Hospitais, se verifique que se resume a 200 camas do 
Hoopital D. Estefânia e numa cidade onde a mortalidade infarntil se 
conta pelos tnd.ices mais elevados. 

De .todas as considerações feitas conclui-se que a que se refere à 
hospitalização de crianças é a de mais fácil quanto urgente resolução. 

Existem na cidade outros serviçoo hOS'pitalares, que não são dos 
Hosp.itiais ·Civis. Só se lhe fazem referência por se julgar conveniente 
que os que sejam julgados aproveitáveis sejam integrados e encor.po­
r.ad.os nos Hoo.pitais Civis e sujeitos à sua admilllistração. 

Demoms.trou a estaitístioa e a eX!Periênci·a confirmou que a a.ssis­
tênci1a hoap~talar, ;para ser suficiente. tem que dispor .de um número 
de camas calculado em função do 1I1iúmero de habitantes, segurndo um 
índice variável, mas ~ujo ·limite mínimo nunca devie baixar ~ um nível 
inferior a cinco ~or mil, sem grave ;prejuízo da população e COlllSequente 
perturbação na vi.da das organizações hospitalares. 

Ao aceitar o íindfoe mínimo para a cidade de Lisboa, e p~edendo 
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là. consulta do úLtimo censo, efectuaido em 1940, que acusa a existência 
de 790.000 habitantes, se se deduzisse do cálculo feito o número de 
camas necessár.io, cometer-se-ia unn erro, por omissão da população dos 
concelhos limítrofe.se dos doentes rle outras ·regiões do País que acor­
rem aos Hospitais de Lisboa. 

Por melhor e mais rkamente :provida que seja a assistênda hos­
pitalar do País, será ilusório o propósito de evitar o .afluxo de doentes 
da província aos Hospitais de Lisboa, particularmente em muitos casos, 
que só aqui enoontrarão os recurso.s necessários de tratamento, sem 
considerar ainda a influência do f actor psicológico da atracção exercida 
pela capital. Um outro fator merece também reflexão, [para ·não errar 
a estimativa: o constante aumen:bo da po.pulação da cidade num ll'itmo 
progressivo e quase .imprevisível. 

Ajusta-se o cômput.o das icamas iprecisas encarando 8iJ)en:as -aB 
necessidades para os próximos d·ecénios e esquecendo ;por conjectural 
a avaliação do número de habitantes que a cidade abrigará dentro de 
trinta ou mais anos. Não será ousadia cadidcmar aos 790.000 habitantes 
mais 400.000, para consegu.ir uma base segura de cálculo. 

Admitindo por consequência o número de 1.200.000 pessoas exi&­
tentes IJlO âmbito de racção dos Hospitais de Lisboa, e aceitaindo o índice 
mínimo de cineo por mil, deduz-se que são indispensáveis 6.000 camas 
para completar a obra de reorganização da assistência hospitalar. Será 
difícil a resolução do problema, que é simples de enunciar: são neces­
sárias 6.000 icamas :para os Hospitais de Lisboa. 

Como eoooegui-las? Sirva de guia a experiência .do ip:assado. 
Evitem-se as improvisações dos tempos de ~puro e condenem-se as 
adaptações desordenadas e dis.pendiosas. Que procedimento :a seguir e 
como delinear um .plano aceitável? 

Sobre ia quase totalidade dos Hoopitais, ·pela amã1ise feita, 'Caíu 
condenação irremissível, à exc~o do de S. José e do de Santo Antó­
nio dos Oapuchos, que, remodelados, teriam 1.500 a 1.600 camas, em 
conjunto, constituindo um bloco hospitalar, restando averiguar como 
seriam distribuídas as 4.500 camas a mais exigidas. 

Ora, de há muito se reccmheceu a inconvieniência da concentração 
de quase todos os hosi,pitais na. mesma zona, com graves ;prejuízos para 
os doentes, especi1almante os de bairros afastados, obrigados a grandes 
per<:ursos ipaTa frequentarem ias consultais. 

Há bairros, de densa ;po,pulação pobre, totalmente .desprovidos <le 
Hospitais e de socorros clínicos. Pelo reconhecimento desba sensível 
falta, em 1872, uma comissão de médicos do Hospital de S. José, em­
preendeu .estudos para a .criação de um Hospital no alto de Santo 
Amaro, que servisse es.peciahnentea !P<>J>Ulação do Bairro de Alcântara, 
um do.s centro.s industriais da cidade habitados ipor uma população de 
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operáT.ios e traibalhadores do .por.to. Setenta anos volvidos 01ão há senão 
que fazer renascer essa velha aspiração e torná-la realidade. 

Impõe-se assim a criação, nos bairros 'OCidentais da. cidade, de um 
grupo hospitalar para 1.500 camas, devidamente apetrechado, para 
ter !Possibilidades de existência autónoma. Exigências .i.dêntiicas con­
correm ·na zona orienta..l {Xabregas e Poço <lo BiSipo), impondo ames­
ma solução : isto é, um outro gvUjpo ho~ita1'ar de 1.500 camas. 

Em obediência iao criitério de dispor os hospitais segwndo a tQpo­
grafia da cidade e a sua densidade 'Populacional, conclui-se em situar 
dois grandes hospitais nos dois grandes bairros irulustr.iais, situádos 
nos limites da grande área urba.na de Lisboa disposta em semi-círculo 
e cujo diâmetro é constituLdo pela margem .do rio. 

Há !pOTém a atender que n'OS úl1timos teanipos se iiniciou uma lógica 
e ordenada tendência para o desenvt0lvimento <la cidade ~aira o inte­
r ior dentro dum perímetro traçado .dos Olivais até Algés, incluirulo 
83 zonas da Charneca, Lumiar, Telheiras, Luz e Benfica e em con­
tado com os ~imites dos concelh'Os de Loures e Oeiras e ainda com 
ligação dh,ecta com os de Cascais e Sintra. 

Por itodas estas rnzõe.s é desejável que o terceiro Hospital se 
localise nessa região.· 

Assim, quatro grandes ho51Pitais 1geMis, um em cada sector, cons­
tituirJam o sistema hosp1talar de Lisboa e assegurariam, !Pelas suas 
instalações, as exigências dia eid1ade, com o número mínimo e oindis,pen­
sável de camas. 

Não se ~pelide de utópico o J)lano, nem de ilusória a (pretensão 
da sua possível ·realização, nean se it·ecue dea'Illte da soma xequerida 
pana a efootivação da obra. Tenha-se em visba, não é inútil 1a repe­
tição, o exemplo d'O passado e o dispêndio de quan.tias em obras e 
tarefas apressadas em ocasiões de ·apuro. 

Por desconcerto de critério e por .ausência de um plano escla­
cido dis.penderam-se quantias enormes e consumiram-se créditos, 
cuja •aplicação e emprego, !Pelo menos duTante os últimos ci·Th'Coenta 
anos pouca e insiginificante .influência tiveram na nrelhordca dos Hos­
piltlais, como bem o demonstra. à evidên~ia a actual situação. Entre 
1900 e 19110, numa ~oca .em que importava o cllSto da construção 
entre 800 mil réis e um ~nto po.r cama, gastaram os Hospitais a 
quaintia enonrne de 5.000 contos, para o fim deste período, em vez 
de contar com uma hospitalização moderna, de 5.000 camas disporem 
a.penas de 4.000 ieaanas em hoS'Pitais condenados. 

Aa>ós a critica do passa.do, ·adviiTíta-se que as eJügências do exer-
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cfoio da medicina se tomam oadia vez mais instantes e complexas, ao 
mesmo tempo que ise ainunciam novas e ousadas :transformações em 
matéria de assistência social, o que .tudo obriga IS.O estudo de medidas 
seguras e ronvenientes ipaira !Prevenir 1ddfiiculdade.s futuras. 

Não permitem as condições de momento orçar o custo da obra. 
Sendo porém o ;preço da dnstalação o mais variável .por d~endência 
da importação do estrangeiro, o cálculo contudo da construção talvez 
pudesse, com relativa aproximação, ser elaborado em relação com os 
preços correntes da construção em Lisboa. É objecto em que só 
os técniloos ;podem dar a.viso. 

A verba indispensáviel não seria ooncedida de uma só vez e num 
só ano .económico, mas seria<la ;por vár.ios anos de modo qu.e a integral 
realização dia obra não aloo.nçasse mais d.e dois decénios, tendo em 
vista os recursos f im.anceiros do ;país e da cidade. 

Para a realização de obra d.e tão !Profundo alcance social, eom­
portaJ11do tantos e complicados problemas qual o órgão directivo com 
a competência para assumir a responsabilidade da sua execução? 

Não se aconselha ia nomeação de uma comissão independente 
sob o pretexto de rbraibalhar mais liv.remente. 

Ln.dica-se que se cometa ia missão à direcção dos Hospitais Civ.is, 
Ú·nica instituição icom ia idOIIlei<l.ade i!lldiscutível :pelos elementos rde que 
dispõe e ;pelo c001hecimenito directo do a:>roblema em todos os sem 
aspectos, e portanto maiis ca!Paz de convenientemente 1proiceder à rea- · 
hzação da obra, que corn:p-letada ficaria sob a sua. administração. 

Um breve e sucinto resumo limitado a generalidades, não oon­
sente discussão sobre o tipo de hospital a .preferir: hospital em edi­
fícios se.parados ou .edifücado em altura. Não imporiba agora ter que 
apreciar as razões <le 'OrOOm itécnica e económica não só .da sua cons­
trução ma.s também da sua manutenção. 



A «Lisboa de ontem e Je hoje» 
do Sr. Rocha Martins 
Considerações feitas ao coner da pena 

, 
por MAR/O DE SAMPAYO RIBEIRO, 

LUÍS PASTOR DE MACEDO 
e outros. 

Lisboa de ontem e de hoje, <li-lo o seu Autor,. 111ão é a obra «que 
sempre desejou fazer» e que deveria (ou deverá) intitular-se Glórias 
e desventuras da Cidade de Lisboa, mas é um «pouco:i> daquele 
«muito». 

· E que é esse «pouco»? Um volume onde se desdobram alguns 
artigos publicados pelo sr. Rocha Martins no Diário de Notícias, arti­
gos «em grande parte refundidos, cerzidos, completados, com suas 
notas e acréscimos além das crónicas, inteiramente inéditas, como as 
intituladas: - As Colinas de Lisboa:.. 

Nada nos custa, pois, reconhecel' a boa vontade do Autor, e por 
que, justamente, isso nada nos custa, aqui estamos, com a nossa boa 
vontade também, no propósito de chamar a sua atenção para algumas 
das irnexacti<lões que a obra contém, e que, infelizmente, não são tão 
poucas como seria para desejar, mas que fe1izmente não são tantas 
como chegariam a ser se os artigos publicados no !I'eferido jornal tives­
sem sido todos integralmente reeditados no volume. 

Considerações feitas ~o correr da pena - convém acentuar -
enchem as tpáiginas que vãio seguir-se; e enchem-nas, preferindo à serie­
dade enoortolada idos momentos ,graves, o tom alegre, mas sem qualquer 
intuito menosprezador e mu~to menos ofensivo, da boa disposição. 

* 
Pág. 5 - «Assim lhe chamou António Coelho Gasco, magis­

trado genealogista, do século XVII, na obra inédita Origens e Anti­
guidades de Lisboa». 

A obra Origens e Antiguidades de Usboa (Primeira parte das 
AntiguidadeB da Mui Nobre Cidade de Lisboa) não está inédita. Foi 
publicada hâ 45 anos no Arquivo Bibliográfico da Biblioteca da Uni-
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versidade de Coimbra (de 1901 a 1913), e depois, em separata da 
mesma publicação, no ano de 1924. 

Pág. 9- «Os «Septi Montum» da ti·adição:.. 
Aliás «Septem montes>. É a lição correcta. 

Pág. 9 - «Vinha a cêrca de que se guardaram vestígios até ao 
nosso tempo, desde as portas do Moniz, no Castelo, por S. Vicente de 
Fora até à Praia. Desde 1373, em Setembro, a 1375 não se fez outra 
cousa>. 

Dá-se um doce a quem for capaz de saber o que se fez tão aço­
dadamente desde Setembro de 1&73 até 1375. 

Pág. 10- « ... e foi começada era de mil e quatrocentos onze 
anos, se acabou en quatrocentos e treze ... (As datas são anteriores, 
como se entende, à da correcção do Calendário)». 

As correcções ou reformas do Calendário, assim chamadas pe­
los tratadistas, são apenas a Juliana e a Gregoriana. A primeira 
feita por Júlio César no ano 46 A. C., que deu origem ao Calendário 
Juliano, e a segunda pelo Papa Gregório XIII, que começou a vigorar 
em 1582, e é a usada actualmente. 

A substituição da era de César pela de Cristo, posta em vigor 
em Portugal pela lei de 15 de Agosto de 1422, não é considerada re­
forma do Calendário, pois que não reformou cousa alguma. 

Pág. 10 - «Do alto da grande colina, que era defesa e res­
guardo da cidade, avistava-se grande parte da linha amuralhada des­
cendo pela encosta até à Mouraria, galgando a S. Roque e avançando 
até à do Duque de Bragança>. 

«Até à do Duque de Bragança>? Mas à quê? 

Pág. 10 - cSumir-se-ia no Cata-que-farás, mas divizava-se já 
à beira de Alfama ou, ao menos assinalavam-se no Arco das Portas 
do Mar ... > 

Procurámos até nos esfalfar-nos mas não conseguimos encon­
trar o sujeito com que concorda aquele assinalavam-se. 

Pág. 10 - «Era fronteira ao Terreiro do Trigo a Porta da Ju­
diaria ou do Rosário». 

O Autor estava convencido, e provàvelmente ainda assim se 
conservará, de que, nos tempos a que se reporta, o Terreiro do Trigo 
estaria no local que ocupou depois do terramoto de 1755 e cujo ~difí­
cio se ergue no largo do mesmo nome. 
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Pág. 10- c:Existia ali o bairro israelita de Vila Nova de Gi­
braltar ... > 

Trata-se da repetição de uma afirmação errada de Alexandre 
Herculano, posto que corrigida há quase 50 anos! Vila Nova de Gi­
braltar, por muito que pese ao Autor, nunca existiu. 

Pág. 10 - e: ... e no sítio da sinagoga edifica1·a-se a igreja da 
Conceição Nova>. 

Pondo de parte a verdadeira localização da sinagoga - que não 
era a que o Autor supõe - deve-se declarar, por amor à verdade, 
que a igreja que se construiu naquele sítio foi a da Misericórdia, a 
qual foi dada, depois do terremoto de 1755, aos freires de Cristo, que 
consigo trouxeram a invocação de Conceição Velha, do edifício em 
que eles então habitavam. A igreja da Conceição Nova nunca esteve 1110 
sitio onde é a actual Conceição Velha. 

Pág. 10 - <As denominadas Portas do Chafariz de Dentro, 
fronteira[s] a esta fonte e à da Praia, também se deviam localizar 
da riba de S. Jorge:.: 

Da riba evidentemente que é na riba, e justamente por que deve 
ser assim é que chamamos a atenção do Autor. 

Pág. 10 - c:As saídas e entradas da banda oriental eram: Porta 
ou Postigo da Pólvora junto à Galé, perto do que seria o Jardim do 
Tabaco>. 

Sem nos determos a admirar a singularidade da redacção, de­
vemos observar que a Porta ou Postigo da Pólvora, se abria ao sul 
e não ao oriente da cidade, dando para a praia do Tejo. 

Pág. 10- e: ••• Portas da Oura e dos Armazéns, adiante Arcos 
[aliás Arco] das Pazes, junto ao Terreiro do Paço>. 

Arco das Pazes é uma denominação falsa, a qual é devida, ini­
cialmente, ao alemão J10rge Brawnio, n:a vista Olissippo que publioou 
em 1573, cheia de erros nas legendas, erros depois repetidos por todos 
os autores que a copiaram. O nome da passagem sob os paços da Ri­
beira devia ser Arco dos Paços. Advirta-se que este arco, contrària­
mente ao que supõe o Autor, não se abria na muralha fernandina. 

Tudo isto, valha-nos ·Deus, está diito e redito desde o ano 1900 ! 

Pág. 11- e: ••• a capital assim jungida, tinha realmente sete 
colinas como a Cidade Eterna ... :. 

E tinha realmente? A este respeito aconselha-se a leitura do 
estudo de Mestre Vieira da Silva intitulado As Sete Colinas de Li8-
boa e publicado em Olissipo, n. º 29. 
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Pág. 11 - cEm quási todos aqueles montes já existiam cenó­
bios e até templos ... > 

Mas quando? Quando é que naqueles montes já existiam cenó­
bios e até templos? Em História, esta coisa das datas não é um por­
menor de somenos . .. 

Pág. 11 - « ... Lisboa que ... já fôra a Felicitas Julia, a cidade 
da e Felicidade de Júlio:. dos romanos .. . > 

!!!- ???- !!! 

Pág. 11- e ... e não longe um trato por cujas ruínas desco­
bertas muitos séculos depois, foi possível descrever um local de es­
pectáculos dos actores de Roma na terra lusitana:.. 

Perante este trecho só obtivemos a confirmação de que somos 
fraquíssimos em paw:vras cruzadas. 

Pág. 11- cAs termas dos Cassios - como lhe [aliás lhes] cha­
mou Gomes de Brito ao investigá-las e Gervásio Lobato ao roman­
cear os Invisíveis de Usboa - eram os restos dos balneários ro­
manos:.. 

1. º - Não nos consta que Gomes de Brito tenha investigado as 
termas referidas. 

2.0 
- Não foi esse olisipógrafo que ~ cognominou Ttmmas dos 

Cassios. Esta denominação constava de uma lápide encontrada em 
1771 quando no local se construíu o palácio dos Matas correio-mores, 
depois Condes e Marqueses de Penafiel, às Pedras Negras. 

3.0 
- Não foi Gervásio Lobato quem romanceou as Termas dos 

Cássios, mas sim Leite Bastos na sua obra As tragédias de lÁBboa, 
(3.2 volume, pág. 341, e outras). 

Pág. 12- cDoze portas, que talvez já fôssem mouriscas, se es­
tabeleceram junto das construídas de novo e denominavam-se de 
S. Jorge que teria outra designação anterior: Alf ofa esta eivada das 
tr.a.dições dos vencidos, como a de Fer.ro, e também pode.ria ter sido 
a do Mar por onde as galés se aproximaram e o engenho com que as­
saltaram as muralhas:.. 

Se não nos é levaao a mal, perante a clareza deste período, dei­
xem-nos encolher os ombros e estender as nossas faculdades com­
preensivas ... 

Pág. 12 - cEnquanto àquela porta do Moniz, que também se 
chamou do Sol e do Norte ... :. 

A Porta do Moniz não deve ser a mesma que a do Sol e do Norte, 
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conquanto se abrissem as duas no lanço norte da muralha da Praça 
Nova do Castelo. O Autor, por acaso, não tem aí à mão O Castelo 
de S. Jorge de Lisboa, de Mestre Vieira da Silva? 

Pág. 12- «Enquanto àquela porta do Moniz ... foi consagrada 
no tempo em que um seu descendente, o Conde de Castelo Melhor, 
era o poderoso Ministro de D. Afonso Vb. 

E não o teria sido no tempo do pai do poderoso ministro? Ora 
sempre será bom verificar ... 

Pág. 12 - «Romanos, bárbaros do norte, visigodos e mouros 
fruíram as deliciosas vistas e os regalos da Alcáçova, da primeira 
colina de Olissipo». 

E se a Alcáçova tivesse sido construída pelos mouros, hein? 
Como teriam podido os romanos, os bárbaros do norte e os visigodos 
fruir as deliciosas vistas, etc., da Alcáçova que ainda não existia? 

Pág. 13- «E era o S. Jorge adorado pelos soldados e povo que 
descia da sua igreja [o Autor refere-se à de St.4 Cruz do Castelo] em 
som de festa para a procissão do Corpo de Deus, em Junho de datas 
distantes até 1910>. 

Sempre diremos que a festa do Corpo de Deus tanto poderia, 
ou pode, cair em Junho como em Maio, e quanto à imagem de S. Jorge 
sair naqueles imprecisos tempos, da igreja de Santa Cruz, aconse­
lliamos a que a lição seja revista. 

Pág. 17- «Já ali [no local onde se ergueu o templo dedicado 
a, S. Vicente] existia o cemitério da evocação do santo e o monarca 
[D. Afonso Henriques] tivera no sítio o seu quartel-general durante 
a luta pela tomada da cidade mourisca>. 

O acampamento de el-Rei D. Afonso Henriques não foi no 
monte de S. Vicente, mas sim no monte da Graça, entre o acampa­
mento dos cruzados flandrenses e colonenses, que ficava para os lados 
de S. Vicente, e o . dos ingleses, que se estabeleceu no vale da Baixa, 
isto conforme os modernos estudos críticos do cêrco de Lisboa 
em 1147. 

Pág. 18 - « ... Filipe II de Espanha, a quem denominaram pri­
meiro de Portugal...> 

Esta agora não está má! Mas se ele foi de facto Rei de Portu­
gal e o primeiro daquele nome, como quereria o Autor que o classifi­
cassem na resenha cronológica dos Reis de Portugal? 
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Pág. 18 - cEstava o instituto [o Estudo Geral] junto à Porta 
da Cruz ou da Moeda Velha e fôra fundada [aliás fundado] pela bula 
de 9 de Agosto de 1290>. 

Não foi assim. Seria conveniente que o Autor lançasse uma 
vista de olhos pelo capitulo II do vol. I da obra do sr. Matos Sequeira 
O Carmo e a Trind4de. 

Pág. 18 - cD. Afonso IV restituiu os estudos a Lisboa, em 1338; 
e a 6 de Dezembro de 1854, D. Deniz de novo os mandou instalar em 
Coimbra>. 

O Autor só se esqueceu de advertir que cD. Denis de novo os 
mandou instalar em Coimbra>, no fim do ano de 1354, quando já 
descansava no túmulo havia nada menos que 29 anos! ... Afora o es­
quecimento, só nos merece respeitoso aplauso a intrepidez altamente 
desconcertante com que o Autor pôs D. Afonso IV a reinar antes de 
D. Denis, que, como se sabe, ou melhor, como se julga saber, foi pai 
daquele. É denodo de inapreciável quilate, lá isso é. 

Pág. 19- cD. João I, em 1384, declarou que a Universidade 
ficaria perpetuamente na capital e vizinha dos cónegos de S. Vicente, 
e assim se manteve através da dinastia de A viz. O cardeal D. Henri­
que, seu primeil·o protector, até comprou casas em S. Tomé, abaixo 
de Santa Marinha, para se estabelecerem as aulas de Geometria e 
Astronomia>. 

Para pouparmos tempo (e perante este suculento período tería­
mos que gastar bastante), limitamo-nos a envolver a transcrição (e a 
certa distância) com três ordens de arame farpado. Que tal a lem­
brança? 

Mal pensaria o Cardeal D. Henrique ... 

Pág. 20- cFoi [D. Tomaz de Almeida, 1.0 Patmrca de Lisboa.] 
vizinho de S. Vicente mas jaz em S. Roque visto residir no palácio 
mais próximo dessa igreja, à data da sua morte a 27 de Fevereiro do 
ano de 1754>. 

Não senhor. Creia o Autor que D. Tomaz de Almeida não foi 
sepultado em S. Roque por morar, à data do seu falecimento, no palá­
cio dos Vidigueiras, mas por outra razão. Nada havia então que re­
gulasse os enterramentos, se bem que a proximidade dos templos e a 
qualidade de pairoquiano fossem factos, evidentemente, a. considerar. 

Pág. 22- «Outro destino a que se votou o convento [de S. Vi­
cente] foi o de Panteão Real. Desde D. João IV até D. João VI ali 
jazeram os monarcas à excepção de D. Miguel que morreu proscrito). 
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Podia ter morrido tuberculoso, ou simplesmente const ipado, e 
até assassinado; mas não - morreu proscrito. 

Agora aquela de excluir el-Rei D. Miguel dos que tiveram o 
trono português desde D. João IV a D. João VI é que, confessámo-lo 
amargamente, não nos teria ocorrido. Nós, usando sempre da nossa 
prosaica simplicidade, com a veia imaginativa há muito tempo a ares 
numa casa de penhores da rua do Arco do Bandeira, ;teriamos racio­
cinado assim: - Ora se D. Miguel reinou e faleceu depois de 
D. João VI, seu pai, porque havia de constituir uma excepção ent re 
os reis que vão desde D. João IV até ao marido da Rainha D. Car lota 
Joaquina, nos quais ele, por título algum podia ser incluído? ... 

Pág. 23- «D. Afonso VI que jaz nos Jerónimos>. 
Homessa!!! 

Pág. 26 - « ... obteve a doação do sítio de Santo André, a colina 
olissiponense>. 

Isto só pode admitir-se como ficção romântica, pois que esta 
colina, inventada por Fr. Nicolau de Oliveira, conforme este a des­
creve, não passa de um vale entre os montes do Castelo e de S. Vi­
cente. Veja o já citado estudo de Mestre Vieira da Silva, As Sete 
Colinas de Usboa. 

Pág. 26- « ... que ficava sôbre a invocação do mesmo santo>. 
Onde se lê sôbre, leia-se sob. Trata-se, naturalmente, de erro 

tipográfico. 

Pág. 27 - «0 Terreiro de Santo André estava voltado à barra 
de Lisboa>. 

Não se compreende como o Autor figura a orientação do Ter­
reiro. Além disso, não se podia ver dele a barra de Usboa, querendo 
interpretar-se assim a foz do Tejo. 

Pág. 27- Aquele Arco [de Santo André] tão celebrado ... > 
Tão celebrado porquê? Não tinha belezas arquitectónicas, não 

estavam ligadas a ele quaisquer tradições históricas, guerreiras ou 
sentimentais ... 

Pág. 28 - «Havia outros locais destinados à mesma exposição 
[episódio da Paixão de Cristo], sendo notável o do palácio Cadaval, 
ao Rossio, onde a procissão [do Senhor dos Passos] se detinha .. . 
A casa Cadaval cedeu aquela dependência do seu antigo palácio ... > 

A casa Cadava1 não cedeu dependência alguma do seu palácio. 
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Este, embora próximo, não se erguia ali, mas sim onde hoje está a 
estação dos caminhos de ferro no largo de D. João da Câmara. 

Pág. 28 - «Aquele arco de Santo André, ... também fizera 
parte do amuralhado, mas foi demolido para dar passagem ao& eléc­
tricos que se destinam à Graça». 

Não é assim. Foi demo1ido para dar passagem aos e'levadores que 
da Baixa iam para a Graça e que da Graça iam pam ia B·aixa. 

Pág. 29- «ÜS habitantes correriam a enfeitar o seu arco [de 
Santo André] pela aclamação de D. João I ... » 

Bem sabemos que aquele correriam estã a indicar uma hipótese, 
mas mesmo assim, uma hipótese sem qualquer fundamento sério. 

Pág. 29 - «Ü Santíssimo Sacramento e a Senhora da Vida pas­
saram para a igreja do Menino de Deus». 

Perdão: Menirw-Deus, Menino-Deus é que é. 

Pág. 33 - «Ü sítio da Graça era uma das colinas gloriosas da 
cidade embora ficasse fora das muralhas fernandinas. Estava, porém, 
dentro delas o seu convento». 

Não estava. O convento da Graça ficava fora da cêrca; a sua 
igreja é que parece (repare bem: - parece) ficava da parte de 
dentro. 

Pág. 34 - «Se foi «almofada» em vez de calmofala», que tam­
bém já temos visto escrito, como sendo o chamadouro do sítio [da 
Graça], possivelmente seria junto de alguma das portas mouriscas, 
e de categoria [ ! ! ! ? ? ?] O calmofar» era uma espécie de coifa de 
malha sôbre a qual se punha o capacete. Talvez que os cavaleiros só 
ali se cobrissem com aquele resguardo:.. 

Quem sabe! ! ! 
Almobbada ou Almoballa turbid barracaton badjn badane al­

mochtelein - teria dito, quem sabe!, Ebn-Baja ou talvez Ebn-Zobr. 
«Talvez que os cavaleiros só ali se cobrissem com aquele res­

guardo», só ali se almof arassem. 
S, Q b 111 im. uem sa e ... 

Pág. 35- «Destaca-se o resplendor oferecido por D. João V>. 
Tome nota: -foi D. José I, quem o oferereu. 

Pág. 36 - «Ü decreto da abolição das Ordens Religiosas expul­
sou de Portugal os últimos Agostinhos:.. 
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Com certeza? Ora veja bem. Nós estamos convencidos de que 
o referido decreto não determinou a expulsão dos frades mas sim a 
extin~ das oi:-dens religiosas, e até se estabeleceu uma pensão para 
os mais necessitados, pensão que por sinal foi de 400 réis por dia ... 

Pág. 40 - cA colina [da Graça] participou largamente da his­
tória da cidade e o arco, que se denominou da Graça, existia na r ua 
Direita do Colégio e era uma das partes>. 

Mas o que é que terá o... (íamos a escrever um dito muito 
popular que não ficava aqui nada mal). Mas o que é que terá o arco 
com a colina? 

Já é vontade de alinhar palavras! 
N. B. - Onde se lê c:uma das partu», leia-se c:uma das portas, 

subentendendo-se: da cidade:>. A emenda, claro está, vai por nossa 
conta. 

Pág. 40 - c:O arco [da Graça] foi abatido [n6s diríamos f oi, 
demolido ou derrubado] em 1835 e a imagem de Nossa Senhora da 
Graça passou para a igreja conventual:>. 

Igrejas conventuais, houve e hã muitas, mas aqui o Autor quis 
certamente referir-se à da Graça, embora melhor fôra que não se 
referisse a esta nem a qualquer outra. 

Por que não vai o Autor até à ermidinha de Nossa Senhora da 
Saúde? Pois vá até lã e pergunte, úndague, investigue ... e .não abuse 
tanto da imaginação. 

Pág. 43 - c: ... as freiras de Santana, as franciscanas, e os je­
suítas>. 

Mas então as freiras de Santa Ana não eram as mesmas que as 
f rancisca.nas? 

Pág. ~ - «Professavam naquela regra vinte mulheres de pie­
dade e virtude que viviam num recolhimento, a S. Bartolomeu do 
Castelo, fundado por uma preta devota e de nome Ana. 

cN aturalmente esmolava e sustentava as servas da Paixão de 
Cristo. D. Sebastião aumentou os réditos das freiras que tiveram de­
morada questão com os jesuítas de Santo Antão-o-Novo, que o Car­
deal D. Henrique tanto protegia. 

«A sua casa é hoje o Hospital de S. José>. 
Isto tudo é claro como água, e só inão o ipercebe quem não quer 

perceber. Diremos mais: como limpidez, como exemplo de perfeita 
distribuição e co1ocação dos elementos gramaticais, como primor de 
arquitectura da frase, os períodos que aí ficam, merecerão sempre, 
através dos tempos, notável aura. Sim senhor - belos nacos. 
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E a-par do elegante recorte literário, do impecável jogo das palavras, 
da justaposição do.s verbos e dos sujeitos, enfim, de uma redacção 
que Vieira invejaria, se por este mwndo ainda andasse, cum;pre-nos 
salientar com todo o entusiasmo a bela novidade que, gramaticalmente, 
se deduz da estonteante leitura dos dois últimos períodos: - que a 
casa das freiras é hoje o hospital de S. José!!! 

Pág. 45 - cNão havendo filhos [do casamento de D. João da 
Bemposta com D. Margarida de Melo Lorena, já viúva do f. 0 Mar­
qtds de A brante8] coube o palácio [da Bemposta] a D. Pedro, que 
seria o terceiro do nome e marido de D. Maria b. 

Isto não está certo. O Palácio da Bemposta coube a D. Pedro 
não pe1o facto de D. João não ter t ido filhos, mas sim por que o pa­
lácio era da Casa do Infantado. D. João da Bemposta nunca foi dono 
do palácio. 

Pág. 48 - cCastro Guimarães [depois C<mde de Castro Guima,.. 
rães] devia descender do banqueiro, talvez israelit.a, Manuel de Cas­
tro Guimarães ... > 

Mas devia por quê? 

Pág. 50 - e ... na Calçada de Santana, no prédio que, em 1882, 
tinha os n.0

• 139 a 141, existiu uma lápide ... > 
Existiu, não. Existe. Ainda lá éstá para quem a queira ver. 

Simplesmente, o que lá se lê, não é o que o Autor estampa no livro. 
Na lápide, não está, por exemplo, que Luís de Camões morreu em 
1650 ... 

Também não faltava mais nada. 

Pág. 60 - cO sítio da Cabeça de Alperche ... chamava-se aasim 
porque talvez o cómoro se assemelhasse àquele fruto>. 

Esta deixamo-la ir sem comentáirlios. Foi resolvido por unani­
midade. 

Pág. 65 - 11.A Escola Académica está instalada na rua da Pe­
nha de França ... > 

Não está; esteve. Desde os fins de 1944 que foi para o largo 
do Conde Barão. 

Pág. 65- « ... e foi tamHém [o oonvento da Penha de França] 
albergue de viúvas de militares que estiveram depois no convento de 
GhE!las tão cheio de recordações da futura Marquesa de Alorna». 

F oi em 1·898 que as viúvas de militares se instalaram no antigo 
convento de Chelas, e sendo assim, como é que se pode falar na futura 
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Marquesa de Alorna, (D. Leonor de Almeida Portugal - Alcipe) que 
tinha falecido havia já 59 anos? 

Pág. 73 - cEm 1554 estava instalada [a Mise1'icórdia] na Con­
ceição Velha, igreja edificada no sítio da antiga sinagoga ... » 

Repete-se mais uma vez o erro de Herculano, já desfeito, aliás, 
há muitíssimos lustros. Em !534, a Misericórdia, vinda de uma ca­
pela do claustro da Sé, instalou-se em edifício para ela propositada­
mente construído, no sítio onde está hoje (repare-se bem: - onde 
está hoje) a igreja da Conceição Velha, mas nem a primitiva igreja 
que teve esta invocação popular, nem o recolhimento e igreja da Mi­
sericórdia, foram edificados no sítio da antiga sinagoga dos judeus. 

Pág. 7.S - «No largo [Trindade Coelho] ergue-se um monu­
mento comemorativo do casamento de D. Maria Pia de Saboia com o 
Rei D. Luís I... O povo denominou-o a Palmatória visto ser uma 
coluna com uma farga e grossa circunferência». 

Esta não há dúvida que é de palmatória. A circunferência -
segundo dizem os livros de instrução primária - é uma linha -
uma linha - e não uma superfície, e muito menos um sólido!!! 

Pág. 77 - cSeria seu tesoureiro [da irmandade dM Chagas de 
Cristo], em 1788, o reverendo Francisco Manuel de Melo, em letras 
celebrizado sob o nome de Filinto Elísio>. 

Reverendo Francisco Manuel de Melo ... Filinto Elísio ... Mas 
que reverendíssima trapalhada ... 

Pág. 90 - c:Os Sampaios eram bairristas, vizinhos de Santa 
Catarina porque moravam no palácio da Rua da Boa Vista, junto do 
pátio que ainda hoje se chama do Marquês de Sampaio e que talvez 
fiz.esse parte da propriedade~. 

Em 1.0 lugar diremos que os Sampaios não eram bairristas de 
Santa Catarina, mas sim dos Remolares ou de S. Paulo. 

Quanto à sua vizinhança de Santa Catarina, ela é muito relativa. 
No entanto se considerarmos dois pontos entl'e si afastados, em rela­
ção a um terceiro ponto, poderemos classificar de vizinho o que está 
mais próximo. Em relação a Santa Catarina, não há dúvida que os 
Sampaios da. Boa Vista podem ser considerados seus vizinhos em com­
paração com os mesmos Sampaios quando estes habitavam na fregue­
sia de S. Vicente. Mas se vizinhos está ali para significar fregueses 
(e é o que deve ser) então está mal por que eles, os Sampaios da Boa 
Vista, eram paroquianos de S. Paulo. 

Em 3.0 lugar diremos que não existe à Boa Vista qualquer pátio 
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com o nome de Marquês de Sampaio. Assim denominada, o que lá está 
é simplesmente uma travessa. 

Pág. 91 - .:Ali perto, na Travessa de Santa Catarina, existe o 
pátio do Lencastre, onde residiu o engenheiro Ferreira de Mesquita ... » 

Não residiu tal. O eng. Ferreira de Mesquita, morou por ali 
perto, sim, mas na rua de Santa Catarina, n.º 27, 1.0 andar, quase em 
frente da travessa do Alcaide. 

Pág. 94 - «Sobem-se cento e doze degraus até ao terraço (da 
Basílica da Estrêla) e mais duzentos e vinte e nove para atingir <> 
varamd-im ~ue eirCU1nda exteriormente o edifício.» 

Circunda o edifü.cio? Não cireundará antes o lanter.nim? 

Pág. 96 - « ... a T1·avessa dos Ladrões chama-se, hoje, rua do 
Jardim ... > 

Não se chama tal. A sua denominação actual é rua da Estrêla. 

Pág. 98-Na rua da Estrêla mor.ava o gramde ,poeta João de 
Deus, quando em 8 de Março de 1895 ... > 

Não morava tal. O poeta residia na Calçada Nova da Estrêla que 
anteriormente tivera o vocativo de calçada do Convento Novo do Cora­
ção de Jesus. 

Pág. 98 - «Ã rua [da Estrêla] foi dado o nome do grande ho­
mem de letras [João de Deus]>. 

Não foi tal. O nome de João de Deus foi dado, por edital de 24 
de FevereiTo <le 1897, ià calçada Nov.a da IEstrêla. 

Pág. 102 - «Quiseram os romanos abastecer a sede do seu mu­
nicípio com boas águas e foram procurar as nascentes de Belas e Ca­
neças, .trazendo-as, em minas, até aos mamelões ide CaJll{Polide, onde 
fizeram um reservatório>. 

iSiinjples fantasia, mas bonita, ide fino gôsto. 

Pág. lOS - « ... não se levou ao fim esse plano grandioso dos 
arquit.ectos Manuel de 1Melo e Custódio Vieira>. 

Emende-se para: arquitecto Manuel da Maia. 

(Continua no próximo número) 



As imagens e os painéis 
de S. Domingos de Benfica 
Nolas para a história artística de Manuel Pereira 

e Vicenle Garducho 

Por CRUZ CERQUEIRA 

À volta de S. Domingos de Benfica, dessa jgreja modesta mas de 
boas linhas que se encobrem sob a arquitectura humílima das fachadas, 
andam ilig.ados não só rfiactxJa de Hi.stór.1a Pátria como outros idie His­
tória de Ade. 

Allém da evocação de Fr. Luís de Sousa, o terso escritor, brilhrunte 
de tfurrma. ie riro de Jiinguagem, que é um d<>is nO&SOs clássicos mais 
in1leresisaJntes, ~a aá o 1espínito doutra figura que itambém foi ilustre 
e é quase desoonhecida - Fr. João de Vasconcelos (1

) - e guardam-se 
~ pequeno temiplo raílgumas obr~ a que a nossa História de Art<e 
não Hgou a devida iana>ortânci.a ou n ão ms I'egistom sequer. 

É certo que o Oarideal Saraiva primeiramente e depois Raczynski, 
e Assis Rodrigues, seguindo a. tradição e as referências de Fr. António 
da Enc.airnação (2 ), divu!lgairaan .a existência doe ima:gens <lo insigne 
escultor seisoentisba Manuel P.eneira (3 ) em S. Domingos de Benfica. 

O caso, porém, não despertou inter esse de maior . Se a nossa His­
tória de Aite rontmua fPOr fazer 31inda hoje! 

Gabriel Pereira, num artigo da revista A 1-te Portuguesa ( '), bem 
oomo no livro Pelos swbú'nbios e vizinhanças de Lisboa (5

) , referiu-se 
ao assun-00, fazendo ver, - parece que iignorando, pelo m enos .no 
texto as (I>r~rias '8Il.u.sões de Encarnação - que o «boato, a tradição 
vale iallguma rcaioo., ie é preciso atem:lier iao dizia-se». Mas1 c<mtinruou 
o <desinteresse pella rtradição e ·por tais rererências do historiador d01llli­
n icano. Ninguém Se .deu ·ai investigar. O .rus.snmito oaiiu complietarruente 
oo iindiferença, prevalooendo a dúvida. E :por isso os pouoos escritores 
que se têm ocupado da igreja de S. DO!rningos de Benfica ou tem vindo 

(1) Vid. notas finais, I e lI. 
( 2 ) Hi8t6ria. de S. D<rmingos em Portugal, adição à 3.' par te. 
( 8 ) Vid. nota final, III. 
(' ) Lisboa, 1895 - pág. 67. 
( 1 ) ILisboa, 1910 - pág. 61. 
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opor .t11!lis ou menos decididamente as suas dúvidas ou pa.saado pelo 
assunto oomo gato por cima de brasas. 

Nesta maré de d!esi.niteNISSe e desoonf iamça, Lalfood, a.o ocua:>ar-se 
de Manuel P~ra no seu :liiwo Sctilpture espagnole ( 6 ), Vleio ()J)Or 
também .aos suas objecções ie lfê-Qo ma.isi decisiv.a.m.iente: cc'est fol'lt 
douteux>. 

M.as porquê? Viu Lafomd as imagens de Benfica? ~ de suipor 
que não; rtUido Jeva a ·~rer qfUle nãJo. ' 

Esta e outras objecções sem base ceiiba oontribuiTam pam se 
tPÔr de ipaIDte a afirmação de Flr. António da Encarnação, continuador 
de Fr. Luís de Sousa na 3.ª ~ da História de 8. Domingos em Por­
tugal, qu8JD.to a essas imagens &rem vindo «do Reino de Castela, feitas 
por hum insigne oficial e por tal chatmad-0 aque'ba Corte, portuguez, 
natural do Porto'». 

Tuta referência do seguidor de Fr. Luís de Sousa a Manuel 
Pereira é uma fácil adivinha de bra1t1eo é, galinha o põe, já que ne-
1ühuan outro esouil.'tor na.tu.rali do Porto :filonesoou por essai épooa na 
Espanha (1 ). 

M&s a :alf.irmação - irepit:a.-se - não db~ve grande crédito não 
lhe vaJ.en<lo sequer ser o histori:adOll' oontem.porâneo tanto da. constru­
ção dominicana de Benfica. como d~ exist.ência gloriooa de Manuel Pe­
rellia. 1I1.a ~Ol'be da ~ha. 

Todas as objecções opostas ressentem-se afinal não s6 da faltia. 
<luma hist6ria de arte portuguesa e da oonoernente investigação como 
da ignorância do ql\lle vem em liV1'06 e cr6nieas e .tamlbém do pouco 
crédito, que, devd.do ao seu misticismo exacerbado, .t.êm imerecido os 
historiarlor~ religiosos. 

Para esclarecer este caso das imagens ide Benfica. há que es­
tudBlr não sômente a hist6i.iiai desta igreja e eom.venJta dominicano oomo 
a v.iida de Fr. João de Vasoonoolos, o IJ)Tior que edifioou o novo :bemp1o 
e levou 1a, cabo outTas dbras nas suas dlejpen<lêncúus. 

~ [) que fiz ocmsegiuin.do óesoobrir ~ autar d~ {Painéis dos retá­
bulos dos ailitare.s e desem..astna1r a mealda tecida à roda das .imagens. 

A própria História de S. Domingos, na sua última ;parte, eoorita 
ipar Fr. Lucas de Sam.rha Cata.rim

1 
trás apreciáveis elementos, mas mais 

l(>Ol'!Illenorizaidos e 0001cretos os t.êm a História de la vida de:l venerabZe 
P.• Maestre Fr. Juan de Vasconcelos ~ la Ordem de Predicadores, 
do Fr. Andrés Ferrer de V.a1decebro (8 ). 

É um livro publicado em Madrid alguns anos após o falecimento 

(ti) Paris, 1009. 
( 7) Ver nota final CV. 
(') },fadrid, :1368. 
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do biográfo .(1652), e (:Uja licença da censura tem a da.ta de 1 de 
Dezembro ide 1668. 

A 4.• parite .da História de S. Domin~os, .deviida a F.r. Lucas de 
Santa Catarina, membro da Academia de História, e fPUblicada cerca 
de sessenta anos mais tarde, segue esse livro espanhol consagrado ao 
Prior de Benfica. 

S. Domingos de Benfica - A Senh01'a do Rosário 
Of>ra de Manuel Pe1·eira 

(Cerca de 169!} 

O liwo do frade espanhol confirma Fr. António da Encarnação 
e faz inteira luz sobre o autor dos painéis dos altares da .igreja, aos 
quais ninguém até agora ligou a menor importância. 

É desnecessáTio cogitaT sobre a adivinha branco é, galinha o põe, 
Bjpresentada por Fr. António da Encarnação, tanto se evidenciam os 
factos afinal corroborados por curiosos pormenores que Ferrer de 
Valdece!'bo c001ta no seu livro. 

Mas para ~larar tud-0 isto convém tr~rever na íntegra certos 
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períodos dos três autores citados: Fr. António da Encarnação e Fr. 
Lucas de Santa Catarina, que tiveram a seu cargo sucessivamente a 
continuação da História de S. Domingos, e Fr. Andrés Ferrer de Val­
decebro, o biógrafo do Prior .de Benfica. 

Descrevendo a igreja de S. Domingos de Benfica, Fr. António 
da Encam~ão diz (9): 

«Tem da part.e <la Epistola huma imagem <la Senhora do Rosario, 
de estatura natural. Oausa admiração :a sua formosura, hum rosto 
magestoso e alegre, em forma que obriga a irespeito, acende em amor 
e devoção: está com os olhos na querida iprenda que tem sôbre a mão 
esquerda, 1dando com a direita o rosario a seus tlevotos: é muito para 
ver o Menino Deus todo embebido •na piedosa Mãe, com uma acção 
pueril, todo risonho, fugindo-lhe com uma flôr: veste a Senhora tunica 
branca, semeada de flores de ouro; e cobre-a o manto a~ul com rica 
bordadura de ouro ao pincel: são tais as dobras e meneios destes ves­
tidos que houve quem se erufadou por vezes, julgam<lo por seda o que 
he pura madeira: pisa a Senhora uma nuvem cOlberta dum tropel de 
serafins, e remata-se em baixo .com uma bem traçada peanha: neste 
altar está a milagrosa Imagem do nosso Padre S. Domingos, tão cele­
brada de :todos que comumente lhe chamão da Barba dourada, e foi 
acertado para ela est.e lugar porque sendo esta Senhora sem,pre seu 
abrigo. justo era que tambem agora o fosse.> 

A seguir, acerca da IÍmagem de Cristo: 
«Responde na capela fronteira, outra Imagem do Senhor Jesus, 

da mesma estatura e mão, coisa devotíssima e excelente: tem os bra­
ços cravados ao alto, está com os olhos no Ceu, como intercedendo a 
seu Eterno Pai pelos homens no meio de tantas dores: mostra aquele 
divino rosto ecUpsado com ansia tão nascida da alma, que não ha olhos 
enxutos de quem a considera: vêr a formosura daqueles sagrados 
membros, aquele C011PO tão bem organizado, com estar matizado de 
crueis 'Vlergões, fica tão ag1\Wável á vista, que leva após si, e enleva 
os corações de todos por duros que sejam. Vieram estas imagens e 
outras duas que veremos no Altar mór, do Reino de CM'tela, feitas 
por hum insigne :offi.cial, e po:r tal chamado aquela Corte, Portuguez 
natural do Porto; merece eterna lemvbrança, por unico e honra dos 
engem,hos Portugueses». 

Depois, passando 'ª descrever o altar-mor, o autor conta: 
«Detras das pontas <leste altar, afastado dele quanto cabe a Nós 

que dissemos, começa a obra do retaibulo sõbre oi.to alterooos pedestais 
de jaspe. vermelho, brunidos e perfilados com .diamante em cada face, 

(9) Hi8t. de S. Dom, em Port., ed. Lx. 1866, 3.' parte, 8.0 vol. pág. 188 a IRO. 
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e largas molduras - !ficam quatro a uma banda, e quatro a outra, 
postos em quadro de sorte que dão pelo meio de cada uma bastante 
serventia: Sôbre ele se levantam oito alterosas colunas que vão receber 
uma formosa cimalha sôbre a qual se levantam dois nichos, um de 

O Menino Jesus de S. Domingos de Benfica, 
fora da imagem a que pertence 

(Visto de frente) 

cada·parl;e, nos quais estão duas valentes. imagens que siio as que pro­
metemos dizer, feitas e vind,as da mesma parte que as outras. E a da 
mão dvreita do nosso Patriarca S. Domingos, de estatura 111atural, por 
extremo formoso e devoto, está -lançando a benção a seus filhos, que 
de continuo pelo decurso do dia e da noite lha vem toma:r. Tem na 
outra mão cruz de Patriarca, e ao pé o seu costumado companheiro 
com a sua divisa na boca. A outra imagem que correspcmde a esta, é 
do glorioso S. Pedro Martir que oomo inquisidor, o autor da obra inão 
quiz ficaT sem ele, pois lhe sucedia no ofício. É da mesma estatura, 
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rosto penitente, olhos no ceu, e na mão real insignía Pa.lma com três 
coroas, símbolo das três que na gloria está gozam.do.> 

Fr. André Ferrer de Valdeseebro descreve tambem a igreja e 
salienta a esforçada a.cção de Fr. João de Vasconcelos no cometimento 
de engrandecer a obra à qual devotara a. sua vontade com os recursos 
dos seus conhecimentos ar.tísticos - o Prior de Benfica foi o arqui­
tecto desta igreja e da do Sacramento de Alcântara (1º) - e da sua 
influência pessO'al, espiritual e social pregando sermões e obtendo 
donativos. 

O biógrafo relata..nos (11
) : 

«Hizo el Retablo del Altar mayor y en el el Sagrardo rico, her-

S. D<Ymingos de Benfica - O Senk<w JetnU 
Ob1'a de Manuel P61'8Vra. 

(CMca de 1631) 

(1º) Vid. nota final 'V. 
(11) Ob. cit., 1.• 1., pâ~. '8 v.t e «. 
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moso y costoso, de admirable y ayrosa Arquitectura: Los colaterales 
y dema.s altares a donde se celebra el incruento S~rificio de la Missa; 
Qua,tro esta.tuas que de escultura hizo fabricar en esta CO'Y'te que son 
de Cristo Senor, de Maria Sãtisima de Sãto Domingo y San Pedro 
Martir; le cosf,arõ puestas allá fres mil escudos de plata El organo 
que hizo traer de Alemanha es de las alhajas mas hermosas que la 
Iiglesfa tiene; passó la ~o.sta de mil escudos.» 

Noutra passagem, Ferrer Valdecebr<>-(12) alude !l10\lla1llente a 
estes mil escudos gastos com o órgão, e adiante (13 ) refere que 
Fili,pe IV, numa das ocasiões em que o Prior esteve na Côrte de 
.Madrid, mandou dar a Fr. João de Vas~oncelos, 11>ara as obras de 
Benfica, a quantia de quatro mil escudos de prata, o .que .estabeleeerá 
a soma do custo das quatro imagens feitas em Madrid e do órgão que 
ainda existe, todo desconjuntado - Finis laus Deo - no tem,plo 
desse convento em que f.loresceram alguns varões ilustres na 
História religiosa e na História. Pátria, entre os quais Fr. Bartolomeu 
dos Mártires, e onde o cardeal-rei D. Henrique ia desanuviar o espí­
rito <l'as intrigas tecidas ao derredor da 1independênda de Portugal. 

Ferrer de Valdecebro, que escreveu de Espanha, referindo-se à 
Liberalidade do Prior de Benfica nos gastos com o a.Câbamento e 
a.dor.no da Jgreja, tem est'outra :passagem confirmativa (14): 

«Lo mismo le sucediõ con las estatims de bulto que hizo de exce­
lente escultura en esta Corte.~ 

É indubitável que as imagens foram mandadas fazer em Madrid 
por Fr. João de Vasconcelos . .Mas Ferrer de Valdecebro pormenoriza 
amda corroborando o seu relato e as afirmações de Fr. António da 
Encarnação: 

cP.ara el altar princia>al de la iglesia del convento de Bemfica le 
hicieron en esfJa. Corte dos hechuras de Santo Domingo nuesíro Padre 
y de Swn Pedro Martir de talla, del mayor oficial que hubo en estos 
reinoa» ( 16

). 

Fr. Lucas de S.anta Oatarina, biografando em 1706 (18
) o Prior 

de Boofica, contem-p<>râneo de Encannação, manda ler a <lesorição que 
este escreveu !lla Adição à 8."' parte da mesma História de S. Domingos, 
e refere-se, com manifesta hipérbole, ao .desvelo e liberalidade d~ 
Fr. João de Vasconcelos nas exteriorizações do culto,. às quais Ferre.r 
de Vialdecebro alude d.i~rsas vezes: 

(12) Ob. cit., l.• II, pág. 18. 
(13) L.º J.I, pág. 11~6 v.o 
(1') Ob. cit., I.0 II, pág. 18 v.• 
(15) Ob. cit., l.' II, pág. 38 v.' 
(1•) Data referida à pág. 101 do 6.• vol. da Hiat. cü S. Dom., meama ed. 
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«Ü seu grande, o seu continuo desvelo, era a decência no culto 
Divino. Tudo para este emprego lhe parecia pouco. Assim, com ânimo 
largo e liberal, ornou e poliu seu c001vento de Benfica com o mais 
selecto, a que antes mais parece que ,podiam chego.ar os milagres que 
as posses. Quadros da melhor mão, que então reco.nheda o pincel, lhe 
ornarão as Capelas e tão !Prodigiosas esculturas lhe ocuparão os nichos 
das duas do Cruzeiro (que são hum Cristo esperando [expirando] na 
cruz e huma Senhora do Rosario) que ainda se não deixarão imitar 
dos mais peritos, como se vem admirados de :todos» (11

). 

E a propósito do caso, que adiante se refere, de não caberem nos 
nichos do altar-mor ipara que foram destinadas, duas das imagens, 
Fr. Lucas c001ta (18) : 

«Tinhão-se toonado ias mecLidas, não devia ICle ser oom tão miudo 
reparo como era !Preciso, traJbalhamilo-se em parte tão distantes os ni­
chos e a..s imagen.<;». 

Mas mais e-'QPl.íicito é nesta referência ( 18): 

«Mandara o Vene:rá:ve.l Padre obrar pelo melhoir escultor que 
então conhecia a Hespanha duas imagerl.$ de humana estatura: huma 
de N. Padre S. Domingos, outra. de S. Pedro Martir, {Para se acomoda­
rem em dois nichos aibertos no mesmo retabolo». 

Outro escritor d'a época, Fr. Agostinho de Santa Ma.ria, aludindo 
à imagem da Senhora do Rosário, di-la feita por um e peritíssimo EiJ­
cultor» (2º ), e a propósito da devoção do Rosario, conta que o Prior 
mamdou fazer em Madrid huma Imagem de escultu:ra por hum insigne 
of fWial» (21). 

Temos, pois - repetindo, !Paira salientar - além das referências 
às pinturas, assunto adiante a. tratar, que os quatro escritores citados 
são unânimes em a.firmar que as imagens vieram «de fora do reino» 
e são obra do cmayor oficial», «melhor escultor», «insigne oficial», 
«insigne escultor», q>eritíssimo escultor»; dois deles as dizem feitas 
em ,Castela, o tereeiro na Côrte da Esp81Ilha, e o quarto, a propósito da 
Senhora elo Rosário, cita claramente Madrid como o local onde esta 
imagem foi feita, e que se mesmo um dos esoritore.s, o espanhol Ferrer 
de Vaildecebro, descrimina a importância do custo·.das imagens puestas 
al'úí em Benfica; outro, Fr. António da Encaimação, assinala o seu 
notável escultor como «Português, naturol do Por,to». 

(Continua no pr6xinw número) 

(17) Ob. cit., 5.' vol., pág. 132. 
(18) Mesmo vol., págs. 138. 
(18) Mesmas páginas. 
(20) Santuário Mariano, vol. 7.0 , I.Jx. 1"21, pág. 1'411. 
(t1) Id., ib., vol. 1.0 170, pág. 407. 



Hislória de u:ma Casa 
Po1nbalina 

Por JOSÉ DE CAMPOS E SOUSA 

(Continuação d.o número anterior) 

PARAGRAFO VI 

Aqui se faJ,a da «Travessa da Cruz> e da «Travessa dos Poiai8> . 

Em frente do Palácio dos Vila Reais, estendiam-se, para o Poente, 
os chiios e sequeiro pertencentes aos Marqueses desta casa; é de crer 
que eles os tivessem emprazado. Aí se talhou, pelo Século XVI fora, o 
Bairro do Marquês; o ,primeiro documento em que tal designação t.qpo­
g.ráfica :a,ipa.rece é uma escritura ide 1544, ido Cartório do !Mosteiro de 
Santos-o-Novo. 

A Rua principal deste reduzido Bairro (representante do Bairro 
do Almirante), era a que, seguindo a direcção Nascente-Poente, ia do 
Palácio dos Vila Reais, na Travessa do Bairro do Marquês (actual 
Calçada do Sacramento), à Rua de André Soares, também conhecida 
·por Travessa de André Soares e por Rua de Francisco Soares. 

O tr~ da actual Rua do Almirante Pessanha que tem esta 
orientação, é o único vestígio desta serventia, espinha dorsal tdo velho 
Bairro quinhentista; no decorrer do tempo, foi, como se verá, desi­
gnada por não poucas formas: 

Trave.asa do Monturo do Marquês 
Rua que vai do Bairro do Marquês para a Rua de An<hé 

Soarea 
Travessa que vai do Bairro do Ma;rquêJJ para a Rua de, 

André Soares - !Século XVJ 
Rua do Bairro do Marquês - 1552 
Rua que. vai do Monturo do Bairro do Marquês saír à 

quainta Travessa - 1573 
Travessa que vai do Bairro do Marquês para a Travessa 

de André Soares - 1573 
Travessa do Monturo do Bairro do Marquês - 1578 
Travessa que vai para o Ba:i:rro dJo Mar(J'UU - 1648 
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Travessa. do Marquês - 1649 
Travessa que vai para o Largo e Bairro do Mavquês-1671 
Travessa. que vem para a Igreja - 1685 

!soo, at.é ao fim do Século XVU. 
Com o Século XVIII, surge nova r.ef erência taporumica - a 

Cruz. Creio que a Cruz devel'lia erguer-se nos antigos chãos e sequeiro 
.do Marquês de Vila Real, iPOUCO mais ou menos no loca1L onde esteve 
a .Primitiva Igreja paroquial,, oo lia.do Sul da Travessa eat1. frente do 
Tulácio dos Sousas <le Arronches, aintigo Palácio doo Meneses. Fica­
r ia assim exu>licada ia nova denominação desta serventia. Transferido 
·o Templo JPa.roquial, deve a Cruz ter. ficaido IIlO síltio onde se erguera, 
·e de -aí nascer ia a denomimração. 

Em 1725, diz-se, num A ssento de ó bito: Travessa da Cruz da 
I greja da Trindade. Esta lgTeja não é a do Com11ento da Trindia.de, 
-como iPOde supor-se, mas sim ia qu.e, actualimente, se chiama do Sacr0r 
mento. ~ois, ia desigin.açãK> Travessa da Cruz - fixa...se, e assim 
-OuTa até o TeDramot.O. Apenas .uma vez, em 1752, se lhe chama: -
Rua dia Cruz (Registos Paroquiais da Freguesia da Trindade, no 
hquivo de S. Vicente). 

A Travessa. da C?"uz, de 1755, tinha de largura do lado Poente, 
26 1/ 2 palmos, entre QS .dois primeiros cunhais, e 23 1/2 palmos entre 
<>s segundos; do lado iNiascente, junto à Igreja, 30 palmos e 8/ 10; e 
na ext.ensão, válrias larguras: 26 1/2 .. 28, 29 1/2 e 20 palmos. 

Dela sõmente tem representação, hoje em dia, a sua !Parit.e Orien­
tal: é o troço N ascEmte-Poente da Rua do Almirante Pessanha. 

Do lado Norte da Travessa da Cruz, desde a entrada da Rua da 
Oliveira, até à T;ravessa que ia saír ao eaaito Sul-Poente .do Terreiro 
.do Carmo - Travessa dos Poiais existiam as dependências do . 
P alácio dos Airironches; e da Tra:vessa dos Poiais à outra Tr<11Vessa -
Travessa do Sacramento (actual Calçada do Sacramento) - que ia 
s air ~o camto Sul-Nascerute do referido TerreiJ.ro, ~erp.endicularmente 
.à 1passiagem das Escadinhas do Car.rno, havia trê.s jprédfos pequenos, 
dos quais o primeiro pertenciia, em 1755, a Tomaz da Silveh--a AiJbu­
querque Mexia e o ter.ceiro, a Sebastião Gofllçalves da Silva ('l'ombo, 
de 1755). 

A T1·avessa dos Poiais., que lig·a'Wl. .o Terreiro do Carmo com a. 
Travessa dJo M onturo, teve, no decorrer do Século XVII,. variadís­
simos lllomes : 

Segunida Travessa do Bairro do Marquês 
Segunda Travessa que vai para a. Portaria do Camio-1650 

{óbito de 13 rle JulhQ) 
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Travessa pOJra o Bairro do Marquês - 1651 (óbito, de 22 
de .Março) 

Travessa do Bairro do Carmo - 161>9 (óbito) 
Travessa dos Poiais - 1666 
T;ravessa que vem para a Igreja - 1685 (óbito, de 27 de 

Junho) 

Todavia, o .nome que se fixou def.initivamente foi o de Travessa 
dos Poiais, e com ele chegou ia estreita serventia até 1755. Nenhuma 
a rEWresenta no plano topográfico actual; cortava a:>elo meio esta Casa 
Pombalina, h'Oje enqwadra.da pelo Largo do Carmo, Rua do Almirante 
Pessanha (com seu cotovêlo em ângU'lo recto), e Calçada do Sacr~ 
mento, tendo, sensive1mente, a orient~ão duma Unha que, 1Partindo da 
segunda jiainela do Prédio contada a paTttir da esquina N. W., o ratra­
vessa.sse, rde lado a laJdo, 1110 senti.ido S. E . . .Media, !l)elo Sul, a l:a.rgura 
de 24 l/2 pa'lmos, e, pelo Norte, a de 211/2 :pa'1mos (Tombo, de 1755). 

Do lado Nascente, nesta Travessa dos Poiais, além do pequeno 
prédio que tornejava ipara a Travessa da Cruz, havia outro, pertença 
de Tomaz da Silveira ALbuquerque Me:xiia, em 1755 ; um terceiro, que 
per.tencia, então, a D. Joaquina Teresa de Mendonça, e outro, ainda, 
que tornejav.a para o Carmo, propriedade nobre dos Silveiras. 

Na casa dos Mendonças moravam, no princípio do Século XVIII, 
Bernardo de Mendonça, sua mulher D. Maria Josefa de Moura, e sua 
sogra, aqui falecida em 1731. O proprietário faleceu nela a 16 de Abril 
de 1·732. Em 1736, tal casa pertencia a um Manuel .Moreira de Morais 
(Registos Paroquiais da Freguesia do Sac:ramento ). 

O A.dro da grande Igreja do Sacramento dava para a Travessa 
da Cruz, e ficava fronteiro à Travessa dos Poiai.s, no sítio onde ante­
riormente desembocava a serventia resultante da reunião do Brxo das 
Boninas com o das Salgadeiras, que, vindos da Rua Direita das Portas 
de Santa Cataritna, dobravam sobre si, antes de se fundirem. 

PARAGIRAFO VII 

Em que se trata dJa «Travessa do Sa.crannento» e do «Largo do 
Carmo». 

A Travessa do Carmo, de 1652 (óbito, de 17 de Março de 1652) , 
ligava a Rua Direita das Portas de Santa Cata.Tina com o Terreiro do 
Carmo, tal como hoje a sua representante e sucessora Calçada do Sa,. 
cra.mento liga o Chiado ao Largo do Carmo. Fôra também designada 
por Travessa. do Ba.ir.ro do Marquês. 



OLISIPO 147 

Media ao começar 19 pa·lmos de largo; acima do ;ponto onde hoje 
f.i~a a Igreja ido Sacramento (isto é, na altura do canto S. E. da Oasa 
Pombalina), 22 1/2; e, ao chegar ao Terreiro do Carmo, 15. Na sua 
extensão, tinha, sucessivamente. 12, 24 e 17 palmos (Tombo, de 1755). 
Como se vê, era irregularíssima. A noção dos aU.nhamentos só veio 
em 1755. 

A Travessa do Sacramento dividia-se, no Século VXII e ~rinci­
pios do Século XVIII, !l)Or duas denominações. 

Até à Igreja, chamava--se, comummente, Travessa do Carmo 
(1652a1722), ou Travessa da Porta P:rincipal da Igreja (1715 a 1725). 

Da Igreja !Para cima, teve variadíssimos nomes: 

Travessa que vai para o Terreiro do Carmo - 1664 
Travessa do Estefreiro- 1664 a 1671 
Travessa do Bairro do Carmo para a lgreja-1667 
Travessa que vai para o Largo e Bairro do Carmo -1671 
Travessa que vai para o Carmo-1674 
Travessa do Barbosa- H>71 a 1695 

O 1Esteireiro que lhe deu o !llOme chamavia-se Allltónio Francisco 
e era casado com uma <Guiomar da Silva, falecida em 1664; uma filha 
do casal faleceu .a 11 de Setembro de 1669. 

Em 1687 falecia .aqui outro Esteireiro, Nicolau de Oliveira; mas, 
pela idata, deve ter sido o primeiro .o denominador. 

Neste lanço da serventia morava gente miúda; em 1668, morre 
aqui Jsaibel iRoiz, palmilhadeira (Assento de óbito, de 27 de AbrH de 
1668). 

O Barbosa que, seguidamente, nomeou a Travessa, é menos fâcil 
de identificar; o apelido aparece pela primeira vez num Assento de 
óbito de 19 de Novembro de 1671, e em 1680 ê que aparecem as ,pri­
meiras referências, !IlO Assento de óbito tde um Domililgos Barbosa, 
casado IC001l Antónia da Costa, moradores nesta Travessa, junto à 
Igreja, e de um Lúcio Barbosa de Azevedo, morador, também, -aqui, 
em casa de seu cunhado, o Crupitão Gonçalo Correia, do qual foi tes­
tamenteirro seu irmão, o Licenciado Fili,pe Baribosa, Secretário do 
Santo Ofício (Asse.ntos de óbito, ide 26 de Junho e 6 de Novembro 
de 1680). Este Caa>itão Gonçalo Correia morava defronte da Igreja 
e aí faleceu em 1701 (Registos Paroquiais da Freguesia do Sacra­
mento). 

Seria este Lúcio Barbosa o nomeador da Travessa? · 
Seja ,como fôr, moravam, ainda, na Travessa do Barbosa, e nela 

morreram, em 1674, o Dr. Francisco Gomes Ca.Jdeirão e Tomé Correia 
da Silva, .casado com D. Madalena da Fonseca, tendo ele fa:l~ido a 
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17 de Junho de 1686, e ela, em 1695, .regústando-se, também, na Fre­
guesia, <> Assento de óbito de uma sobrinha do casal, Catarina Cor.reia, 
a 25 de Maio de 1675 (Registos Paroquiais citados). 

É já no primeiro quartel do Século XVIII que o nome de Travessa 
do Sacramento começa a. ser dado a esta .serventia, em toda a sua ex­
tensão. Mais tarde, como adiante se verá, o nome qe Travessa do 
Sacra.mento ao Carmo designará a serventia denomina.da Rua do Ai. 
mirante Pessanha. 

O Terreiro do Carmo, embora tivesse, aproximadamente, o mes­
mo icomprimento do iaictua:l Largo do Carmo, não itin:ha mais do que 
metade da sua l·al'lgllil"a. 

Na sua face Oriental ficavam o Con.vento, a Igreja das Carme­
litas e as cas·as pegiad:as ao P:alácio .dos Valadares (antigo P.aço dos 
.Mmirantes), com frente para a serventia que ia para as Escadinhas. 

Na face Ocidentail, os dois pequenos quarteirões cujas traseiras 
davam ipMa a Rua da Oliveira, separados, a meio, pela Travessa do 
Arco de D. Manuel, que desembocava no Texrreiro, mesmo em frente da 
porta principal do Tema>lo Carmelita. 

Na face Norte, existia o Palácio que foi dos ELvas, dos Mendes 
de .Brito e dos Ooutinhos. 

Finalmente, na face Sul, a Casa Nobre dos Silveiras Albu.querques 
Mexias, de que adiante me ocuparei. 

O local em questão foi, também, diversamente iilomeado !Ilo decor-
rer dos Séculos: · 

Terreiro do Marquês-1649 
Teinr.eiro do Bairro do Marquês-1663 
Largo do Marquês -1671 
Terreiro do Carmo - Princípios do Séeulo XVIII 
Adro do Carmo - Nalguns assentos paroquiais do princí­

a>io do Século XVIII. 
Largo do Carmo - 1716 

Es~a designação de Largo do Carmo, aparecida em 1716, começa 
a fix:ar-se; depois, só em irarias ocasiões reaiparece o Adro. A novia sino­
nfünia fixa~e, .Pois, quási defi11liti·vamente. 

Em 1787, já <l€(})ois do Terramoto, aparecer-nos-á a Praça do 
Car.mo,· veremos então. 

O diia da, festa de Santo Alberto, a 7 de Agô.sto, era dia grande 
em :todo o Bairro do· Carmo. A :relíquia do Santo, mergulhada na água 
que enchia talhas, quartas e potes, era depois distribulda ao povo, 
como febrífuga milagrosa. A distribuição desta água, primitivamente 
feita junto da capela d-e S. João Baptista, à entrada da porta 11>rincipal 
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do lado .direito do Templo do Carmo, passou a ser feita no Adro do 
Carmo, em virtude do pleit.o que ocasionou, estadeando-se no local umà 
verdadeira feira de vasilhas de barro ... 

«com a nova relíquia sacrossa;nta 
banhaJk no cristal liquido e puro> 

como <Liz Frei 1Estêvão Ide Srunto Ângelo, 1110 Jardim Carmelitano 
(Summário de vária História, ~or Ribeiro Gu:imalrães, Tomo LV{ 
págs. 240-241). 

PAIRÃ'GRAFO VIII 
. 

Do Palácio que constituía a face Sul do «Terreiro do Carmo». 

O Pa·ládo que 1C-Onstiituía a f~e Sul <lo Te:rireiro tinha. mpa fren~ 
pequena. Ficava entre a Travessa do Barbosa e a dos Poiais, e d)er­
tencia aos Silveiras Albuquerques Mexias, descendentes dos Condes de 
Sortelha, por procederem de um D. Álvaro da Silveira (fülho do 
2.° Conde), Fr001teiro em Tânger, e um dos cativos de Alcácer Quibir, 
e de sua mulher D. Brites Mexia, de Campo Maior, filha do Morgado 
Jerónimo Mexia, e de D. Francis.e.a Tibau. Teve este D. Álvaro nume­
rosa prole, mas veio a representá-lo o seu oitavo filho, D. Jerónimo da 
Silveira, fidalgo que serviu na índia, onxle casou, dizem uns 00m 
uma neta da famosa cVelh:a de Diu», e outros com D. Brites de AlbU.:. 
querque, filha de Jorge de Albuquerque, General de Ceilão. - E d'aí, 
pode ser que fôsse com as duas. Os seus filhos chamara.rh-se «da Sil­
veira e Albuquerque», o que é um ~rgument<> forte a favor de D. Brites. 
A'1buquerque», o que é um argumento forte a favor de D. Brites. 

D. Amtánio da Silveira e Albuquerque, o herdeiro, dizem os lim.ha­
gistas ter sirlo «fidalgo muito cortez@o e entendido» ; veio par a o reino, 
assentou .aqui rarraiais no Carmo, e casou coon D. Catarina de Lima, 
filha do Morgado da Caiparica, Á1varo Pir.es de Táivora. ' 

Foi a>ai de: D. Maria Vitória Caetana de Lima (que casou com o 
Senhor .de Bayão, Or.istóvão de Sousa Couitinho) ; e de D. Mvaro 'da 
Silveira, que j áno mea<lo do Século XVII habitava o Pa:lá.cio. · 

A primeira mulher deste D. Álvaro, D. Brites Máxima de Távora; 
ou de Meneses, filha de D. Diogo de !Meneses e d~ D. Maria de Olive.i~ 
faleceu !Ila Casa do Adro iLo Carmo, em 6 de Agosto de 1683. · ·. 

A segunda consorte, D. Teresa de Bourbon, filha dos 2.0
• Oonde,s 

de Av·intes, teria, possivelmente. :acompanhado o marido, nos seus Go:t 
vemos da Madeira e do Rio de Jooeiro. 
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D. Alvaro da Silveira faleceu, também nesta Casa, a 7 de Setem­
bro de 1716 (Gaze.ta de Lisboa, de 17 de Setembro de 1716). 

António da Silveira e Albuquerque Mexia Tibau, tfilho herdeiro 
de D. Alvaro, Comenda.dor de S. Martim.ho da Sortelha, e Capitão de 
um Regimento de Cavalaria da Corte, falecido a 15 de Junho de 1754 
e seyultado em S. Domingos, casou, a 4 de Fevereiro de 1731, mm 
D. I.nez de Lamcastre, filha do Senhor de Rcxriz e de iRezende, D. Luiz 
Jm.ooêncio de Castro, Almiramte do Reino (Gazetas ide 3 de Novembro 
de 17.29, e 8 de Fevereiro de 1731); e a 24 de Fevereiro do ano 
seguinte, .casava sua irmã, D. ·Brites de •Bourbool, com D. Luiz de 
Almeida, da Casa d.o& CQndes de A vÍlntes (Gazeta, de '28 de Fevereiro 
de 1732). D. Miaria Francisica Xavier de Bour boin, ourtra filha de 
D. Alva:ro, .casou, a 10 de Junho de 1715, rom Antónw José de Miira.nda 
Henr.iques, ·vi.JÚvo de D. Helena Cristina .de iRtates. 

Em 1755 era 1possuido.r da Casa do Carmo o filho de.ste D. Antó­
nio, D. Tomaz <la SHveira e Albuquerque Mexia. Tibau, Tenente-Coro­
nel de um doo Re,giment~ de Imfantaria do Alentejo. 

CAPITULO II 

DEPOIS DO TERRAMOTO 

Onde o autor, mercê da boa memória de seu Pai, e de não pou­
cas horas de aoradável lbisbilhutiice nos domínios do paesad<J - em 
m inuciosa perscrutação dos c.Li:vr.os das Decimas.> do cT<>mJJo d4 
Cidmle> e estu.d-0 atento de papeis de família - diligenicf.a traçair a 
história do local e da, Casa, de,sde o Ano de 1755 até os nossos dia& 

IWRÃ.GlRAFO 1 

De um mcm.tão de ruí11ia8 a uma grande Casa pombalima. 

Passara a hora tremenda! 
O Terramoto <le 1'755, arruin:aira e fundira todas as 1PT(),'Priedades 

aituadas ma .ac.tua1 Calça,da do Sacramento; ruínas e ibarr~as .Jadea­
r am, durante anos, esta serventia, e só lentamente se ergueram as 
propr iedades que hoje 1á estão. 

Pertenciam os chãos da frente Sul do Largo do Carmo ao her­
deiro do Tenente-Coronel D. Tomaz da Silveira e Albuquerque Mexia 
Tibau, José J oaquim de Miranda Henriques Leitão Pereira de Melo 
d a Sil~ira Albuquerque Mexia, que os arrematara em 1776. José 
J oaquim, Senhor de Caraipito e de OodeceiTo, Ailcaide-Mór de Viilar 
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Maior e de Panoiias, Comendador na Ordem de Cristo, Governador das 
Armas da Província do Minho, e Tenente-Genera•l dos Reais Exércitos, 
faleceu a 6 de Dezembro de 1792, tendo casado três vezes ; de sua ter-
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EJ;traida d1 O Carmo e a Trindade J. d1 e. , s. dll. 

Planta do local, na prim1ira metade do S iculo XVlll (a traço jino). 
Situaç4o da Casa Pombalina (a traço g rôsso). 

LEGENDA 

1 - Casa dos Albuquerques Mexia• 
2 - Igreja do SS. S acramento 
3 - Palácio dos Duques de Lafões 

4 - Igreja do Carmo 
5 - Casa de João da Costa Carneiro 
6 - Palácio dos Condes de Valadares 

ceir.a mulher, D. Ana Joaquina de Lairucastre, V·iúva do 3.0 Conde da 
Pont.e, teve um filho, António J o.sé de Miranda Henriques da Silveira 
e Albuquerque Mexia Leit ão P.ina e Melo, também Tenen~eral, e 
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Visconlde de Sousel por mer~ d'®l-rei D. João VI, a 17 de Dezembro 
de 1811. 

Chã'O e ruínas do velho \Palácio do Carmo mudaram de dono n<> 
tempo de José Joaquim; arrematou-os, em praça, D. Izabel Antónia 
J oaquina de .Mello, compradora que foi de outras przypriedades no 
mesmo l~al, entre as quais a dos iMendonças. 

Em 1787, existiam sômente na então P:raça da Carmo, a propri~ 
dade do .Marquês rde J>ombal (lado Poente), a da Ordem Terceira d() 
Carmo (laldo Norte), e umas barracas do lado da Igreja arrumada da 
S. S. Trindade - Rua da Trindade (Tombo da Ciilade, sala L, estante 
12, Livros das Décimas, Bairro Alto, masso n.0 965). 

AiPós uma revista feita [pelo S. João desse ano de 1787, já ficou. 
registada mo .reS{Pectiw Livro das Décimas uma iPr~priedade cons­
tru~da pela traçia pombalina mas ao .telntPo ainda incompleta, pertença. 
da citada D. Izaibel Antónia JoaquJna de Mello: o Prédio de casas 
com lojas, quatro andares, águas furtadas e terraço, que limita a 
frente Sul do actual Largo do Ca'rtmo ocupando todo o quarteirão entre 
este Largo, a Rua do Almirante Pessanha e a Calçada do Sacramento. 
A este Prédio quarteirão ealbem oo números de Polfoi:a : 1 a 7 do Larg<>' 
do Carmo; 2 a 22 da actual Rua do Alwirante Pessanha; e 17 a 23 da 
CalçaM, d,o Sacramento. 

No ano de 1788 encontram-se registadas na P:raça do Carmo~ 
aiém das propriedades do Marquez e da Ordem Tereeira, e das barra­
cas, aipenas ia propriedade - já completamente edificada - dos her­
deiros de Domingos Jorge {masso n.º 966). Viivia então no !Primeiro. 
andar nobre do Prédio, com entrada pelo Largo do Carmo ;ri.º 4, a 
senhoria, viúva do referido Domingos Jorge. 

P .A!R.A.GIRAFO II 

Relação dos senhores da Casa, desde o Ano de 1792 até o de 1946. 

Em 1700, a 1Propriedade pertenci!l a Domm~os Gomes Loureiro, 
acreditado rnegociarnte de Lisboa, herdenxo de Dommgos J orge e de sua 
mulher, e em sua ·posse se conservou até ~o ano de 1831. Por 1!-otável 
coincidência, er.a Domingos G<>mes [Joure1ro parente ik>.s actua1S pro­
p r ietários. 

Nos anos de 1832 e 1833 :figura. como IPX~rietária do P.rédi<> 
D. Ama faabel Joaqu ina Loureiro (a:nasso n.º 982), yruva de Domingos, 
Gomes Loureiro. 

P.aram os Li1Jros dis Décimas no ano de 1800. 
Por morte de D. Ana I.z:abel Joaquiina, ficou o Prédio pertencend<> 

/ 
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a seu filho José Jorge ·Loureiro, que foi Marechal de Campo, do Con­
selho de S. M. F., Conselheilro .de Estado, Presidente do Conselho de 
Ministros e 1.0 Ajudante de -Oam,po de El-Rei Dom Pedro V; nasceu 
em Lisboa., a 23 de Abril de 1791 e faleceu, na mesma Cidade, a 1 de 
Junho de 1861, sem testamento ou qualquer outra disposi~ão. 

A Casa Pombalina (Facha4<11) 

Na qualidade de Oabeça de Casal, trequereu então o inventário e 
partilha de ibens F.randsco Gomes Loureiro, de Lisboa, sobninho do 
falecido Marechal. Foi Procurooor do Inventariam.te, António José Lo­
pes Tendo o requerimento sido deferido, !POr despaicho de 81 de Mar~ 
de 1865, o refij>ectivo Auto de Juramento foi lav.rado aos 04 de Maio 
do me.sano airo, n:a Cidade de Lisboa, oo T,r·ibunal instala.do no edifício 
do extinto Convento da Boa Hora, onde se achava o Dr. José Maria 
d'Almeida Teixeira kle Queirós, Jwiz de Direito da 1.ª Viara (pai de 
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Eça de Queirós). Sungiram oomo herdeiros de José Jorge Loureiro sua 
irmã D. Adelaide U>ureiro e seus sobrinhos D. Henriqueta 'Loureiro 
(casada oom o Conselheiro Joaquim José da Costa e Simas), Domin­
gos Jorge Loureiro, Francisco Gomes Loureiro, D. Júlia Loure:iJro, 
Ernesto Loureiro e ,Ricardo Loureiro 1(filhos menores e reyresentaintes / 
do falecido Alntónio Gomes Loureiro), e Jorge Loureiró ( casaklo oom 
D. Maria José de Mendonça, filho e representante de João Loureiro) . 
Er!Ilesto e Ricardo Loureiro foram mais tarlde emancipados. 

A fls. 25 rv. dos Autos, encontra-se a <Verba de D~pção N.0 

9», referente a este Prédio: «Uma -0utra pr<Y[Jriedade de Gazas que 
cons.ta de quatro frentes, de lojas e quatro a'f/Jda;res, e tem os numeros 
de poli.eia pela rua e C~ do Sacramento clezesete a trinta e tres, 
por onde tem sobre lojas; e pelo lado do digo pelo lar.go d-0 Carmo tem 
de um a oito, e pela 1t1"avessa d-0 Carrmo a.s dua.s /"tentes ele nwmero dois 
a vinte dois ( ... ) e é tudo de que consta esta prO'[Jriedaàe a qual soma 
o seiu rendimento total a quantia du 1(sic.) um e<:mito qua"Pro digo um 
conto quinhentos cincoenta e dois mil e quatro centos reis a qual senà-0 
bem vista e examinada pelos respectivos louvados (1 ) tendo em atlten­
ção o seu re:nàinnento, o seu local, e (li ser li~ de Pet18Õio e o estad-0 
<IJCtua.l da referida propriedXule pelos consertos pe-rcizos (sic.) a avalia­
rão na quantia de vinte seis contos de reis com-O ooinsta da avalia­
ção que se acha junta ao respectivo atptpenso e com cuja quantia à 
margean se 8ai = 

(Continua) 

(1). N. do A, - Foram e.Ies: J /:JISé António de Macedo e Manuel JOl6 
Ferrelra. 
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1. ª Conferência Bienal dos 

AMIGOS DE LISBOA 
Don Affonso Henriques e a 
Nossa Senhora da Enfermaria 

tese apresentada pelo Prof. COSTA-SACADURA 
No seu famoso lirvro «Lisboa Antiga», fonte preciosa de consulta 

para quantos queiiram intdagar de antiguafüas desta linda cidade em 
que vilvemos, assiI11aila o ilustre escritor J,úlio de Oastilho este dia 25 de 
Outubro, que hoj~ pas.sa, diia de gala ipara a Igreja Católica, como de 
gala o é também para todos nós. Fôra o dia esoo1hido !Pelo Monarca 
para a sua entrada solene e triunfal na que viria a ser a ca,pival do 
Reino. E acrescenta estes tópicos interessantes, que vem muito a pro­
pósito recordar: 

cNos t emplozinhos provisórios de S. Vicente, a Leste, e de N. Se­
nhora dos Már.tires, ia Oeste, celebrou-se, com a ·possível pompa, a festa 
de S. Crispim e S. Cr~iniano, irmãos romanos martirizaaos em 
Soissons, no ano 300, heróicos defensores da Fé. Acabada a festa dos 
altares, seguiu~e a da cidooe cristã. 

«Desde a manhãzinha do dia 25, sábado, começara a saída obri­
gatória dos !Moiros para fora das mura:lhas. Por três portas ao mesmo 
temwo, e <luxante cinco dias a fio, até quarta-feira 29, foram des.fi­
lando, aica:bTU.llhados de dor, e em lágrimas, aqueles espoliados. 

cEra uma turba cinterminável. Parecia - observa'Vla o cruzado 
inglês-que a ESipanha inteira se achava cantida na apertada Lissibóna. 

* ..Antes de 1irmos adiante. 'é preciso saber-se duma .tradição, que 
nos canserivou o ·laborioso D: Nicolau d.e Santa Maria, na «Crónica dos 
Cónegos Regrantes:.. É ~: 

cJunto .de· cada arraial fiz.era El-IRei uma espécie de hospital­
-barraca, para os !feridos, ·uma enf ennaria em tendia de campo, com seu 
a·lta.r ao tô'po, como s.e usa ainda em muita IJ)ar.te, onde se pôs uma 
imagem .da Santíssima Virgem da Conceição, la·vrada e.m .pedra de 
Ançã, e que El..fRei trazia sempre consigo. Fircou...se-lhe chamando, 
desde que foi presidir aos feridos, Nossa Senhora da 1Enfennaria, e 
era imagem an1.11ito milagrosa, a crermos .(como devemos) memórias 
antigas do Mosteiro de S. Vicente. 
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Aliar de Nossa Senhora da Enfermaria na Igreja de 
S. Vicente de Fóra 

(foi~ Portugal) 
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«Encontra-se ivestfgio inequívoco deste sagrado simul~ro em 
a>ailavras de uma bula :pontifícia, passada !Pelo Santo Padre Pão IV a 
El~ D.. Sebastião, em 1561. iA.í se lê: 

« ... Outrora, enquianto ... Afonso Primeiro, Rei de Portugal, cer­
cava ra. cidade de Lisboa, ocupada dos Sarracenos, construiu e fundou 
uma capela denominada com a invocação da Bemaventumda Mãe de 
Deu.s e sempre Virgem Maria, da Enfermaria, fora dos muros ·antigos 
da <li.ta cidade, em tfavor dos fiéis que no referido cêrco e assalto da 
dita !Cidade eram feridos ou por qualquer outro modo iadoeciam, e {Para 
a qual caipela eram :levados 1para tMtamento ou para a s~ultura. 

Fr. .Agostinho de Santa Maria, no seu «Santuário Mariano -
Lisboa, lf707», assim nos .diz: «Conquistada fPelo nosso i111Viitíssimo Rey 
Dom Mfonso Henriques a Viilla de Santarem ... deu fPrincl{pio ao cerco 
da cidade de Lislboa ... escolhendo para si, & !Para o seu exérdto o sítio 
Oriental da Cidade, aon~e hoje vemos o Convento de Sam Vioonte, para 
nelle assentar o seu ar.rayial; deixando aos Estrangeiros 1110 ~sto da 
parte do Occidente, onde hoje está a Igreja de Nossa Senhora dos 
Mar.tyres, & o Convenito de Sam Francisco. 

. . . «Attendenido o piad~so iRey que os cavialleir-0s que davam a 
vidia em tam &anta guerra, se lhe deviam muy;to honrosos ~ulchroo, 
ordenou se assinassem algums lugares sagrados para este ministerfo. 
E communicrundo e.stes seus intentos com o Arcebiipo de Braga, D. Joam 
Peculiar, füe fez sagrar dous; o 1Primeiro, o da !Parte Orientai!, para 
enterro dos Portugueses; & o segundo !Para os Estrangeiros em a !Parte 
Occidental. Sagrados estes dous luga.res, fez o Santo Rey voto de edi­
ficar rnelles dous Coniventos paria Reliigiosos, se Deos o ajudasse, & lhe 
desse tbom suocesso oon.tra seus inimigos.» 

«iEsco.rraçada a moiraana infiel dessa mesma capela de Nossa 
Senhora <la Enferniaria, é que siaíu neste dia memorável, 25 de outubro 
de 1147, a caminho de Lissibona, pelos turtuosos matagais da Alfun­
gera, <lireita às por.tas do wl, uma solenissima :procissão comemora­
tiva, .em que Ma El&i com ito.dos os grandes, e tôdo o pôvo, e os 
colonenses, bretões, flandrenses, aquitrunos, normandos, e iP<>rtugalen­
ses; v1En"dadeiro triunfo capitulino das nossas iarmas, manüestação 
comovente da acção de graças. 

«Ordenou El-Rei que esta !Procissão fôsse finalizar na Sé, a an­
tiga '.Mesquita maior já !(>Unificada e que dedicou a Nossa Senhora, 
restiituindo ao BiSiPo (como Sé que havia sido no tempo dos Godos), 
nomeado B~ della a. D. Gilberto, ingilês de nação, sojeito de grandes 
virtudes e letras, & parente dos princiipais Senhores da Armada; mos-
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tmndo nesta nomeação quam gratos lhe forão os serviços, que nesta 
ocasião lhe haV1ião feito na tomada de Lisboa. 

c:El-Rei cum;priu o seu voto; mandou abrir os alicerces da Casa, 
& Convento de Nossa Senhora da Enfermaria, & S. Vicente Martyr; 
lavirar as primeiras- pedras, que se havião de lançar nos aliceroes; & 
bentas m.a fórma,. q o ordena a Igreja, foy EillRey a.oompanhado de todos 
os Prelados, & Senhores com grande jubilo, & alegria de todos, os que 
assistirão a esta solemnidalde, ao lug1ar do Cemitério do seu arraya'l, & 
lançou a p.nimeira ipedra !Ilaquella [paragem, ... ». 

e: ..• Postas as obras dos dous CoIJ.Mentos em termos que se podião 
haibitar, determi·nou ·BlfRey, que se elegessem ·Religio.sos, ou Clerigos 
de sa~ta vid;a {Para nelles louvarem a Nosso Senhor, & celsbrarem os 
divinos offick>s. 

« ... Nesta m.ova Igreja começou a ser venerada, & servida. a 
Santa Imagem da Senhora da Enfermaria, que he de grande fermo­
sura, & magestade : he de ipedra de anç.an, &terá cinco (pailmos; está 
collocada hoje em a C~pella do cruzeiro da par.te do Euangelho, & 
alli he muyto venera.da de todos, os que conhecem a sua antiguidade, 
& as maravúlhas, que ohrava em outros tempos. Com ella tinha muy:to 
cordül'l devoção Effiey D. Af!fonso Henriques; & por isso a trazia sem­
·Pre em sua compa!Ilhia, & principalmente .nas occasiões de mayor pe­
rigo, para que a Senhora o liwasse, & aos seus de todos os inimigos.» 

Ao que parece, esta Senhora da Enfermaria foi oferecida ao 
c:Conquistador:. [pelos cruzados ingleses que vieram ajudar o nosso 
pnimeiro Rei na conquista dos Lusitanos, e começou a surgir então 
entre nós a glória da Virgem de Nossa Senhora da Co!Ilceição. 

Com efeito, foi em Ingilaterra que a Conceição de Nossa Senhora 
cameçou a ser venera.da e foi da Grã Bretanha que ela ·passou à Igreja 
Católica de todo o mundo. 

Segundo uma linda, formosa e antiquíssima •lenda, Guilhenne-o­
-Conquistador, uma vez se!Ilhor da Inglaterra, mandou o mo.nge Elsino, 
abade de •Ra:msay, da diocese de Worcester, negociar uma aliança com 
o Rei da Dinamarca. iNo regresso, o navrlo foi assaltado POT violenta 
tempestade, no meio da qua:l o monge recorreu à Virgem Santíssima. 
Apareceu-lhe então uim misterioso Bispo, que lhe disse: - «Eu sou 
mensageiro da Rainha do Céu. Se queres valtar à Pátria, promete-me 
solenizar todos os ainos o dia da C001ceição da 1Mãe de Jesus». Elsino 
aipenas perguntou à celeste e misteriosa aparição em que dii:a devia 
celebrar a festa e que ofício devia cantar. A resposta foi que o dia da 
Conceição da Virgem era o VI dos Idos de Dezembro (8 de Dezembro) 
e, quanto '30 ofício, ibastava aprO'priar o of~io da Na.tivida<le de Ma­
ria, substituindo a IPª~aMra Nativitas jpela palavra Conceptio. 
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Logo que regressou a Inglaterra, o aibade de Ramsay instituiu a 
festa no seu mosteiro (1080-1087), não tardando que outros prelados 
lhe seguissem o exemplo. 

filntre os devotos propagandistas da festa da Nossa Senhora da 
Conceição, devem citar-se Anselmo, abade de Santo Edmundo; Osberto 
de Cliara, rprior de Westminster; Gilberto, ibis.po de Londres; Hugo, 
abade de Reading; W.arino, deão de Worcester; Eadmer, monge de 
Cantuánia. 

De entre t.odos, o mais entusiasta é, sem dúvida, Osberto de 
Clara, cujos escritos datam de H28-1129. Segundo o seu testemunho, 
já !110 começo do século XII a nova festa era celebrada, não só em 
Inglaterra, mas em regiões de Além-Mar. Na «Infância de N. S. Jesus 
Cristo e Vida da Virgem Maria», iPelo P. e A'lves Têrças, Lisboa, 1938, 
pág. 31, leio que a festa de iN. S. da Conceição foi instituída em Ingla­
terra :por San~ Amselmo, quando aroobiS!I)o de Cantuária (1070) . 

E assim parece que o culito de N. S. ª da Conceição nos veio da 
nossa velha aliada, a Inglaterra. Todavia, outros dizem que veio iindi­
rec.tamente da França, visto que o doeumento mais antigo ela institui­
ção da festa em Portugal é a Constituição do Bispo de Coimbra, 
D. Raimu.nrlo Everard, datada de 17 de Out ubro de 1320, Bi~o de 
onigem francesa. 

Seja porém como for, é certo que Nossa Senhora da Conceição, 
que fôra mais tarde da devoção de Nuno Alvares Pereira e que 
D. João IV 1Pr01Clamou de;pois Padroefra do Reino (não voltando desde 
então os monarcas :portugueses a pô.rem a coroa na cabeça) teve a sua 
primeira festa por :por.tugueses sob a invocação de Nossa Senhora da 
Enfermaria, .Jogo ·após a tomada ele Lisboa por D. Afonso Henriques. 

Outubro de 1945 
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Superpopulação 
de Lisboa 

tese apresentada pelo General RAUL ESTEVES 

A superpopulação de Lisboa, verificada em todos os 1aspect.os da 
aictuail vida citadina, e comproviada nas últimas estatísticas !Publicadas, 
representa indubitàMelmente o prindl_Pal f actor que tem concoNido 
para as deplorá:vei.s condições morais e materiais com que hoje decorre 
a vida da POiPUlação normal da cidade, especialmente nas classes média 
e inferior. 

Mais de metade da população de Lisboa é hoje constituída por 
provincirunos, e não é Tazoável admitir que todos eles sejam chamados 
à caipital por interesses verdadeiramente nacionais. 

O extraordinário desenvolvimento de uma burocracia central, de 
múliti,plos e viariados ramos, mais ou menos operosos; ia excessiva con­
centração em Lisboa de muitos e diversos estabelecimentos oficiais de 
ensino, de assistência, e outros jparia os quais não se justifica necessà­
riamente que tenham a sua sede na capital, tudo são elementos que têm 
concorrido jpoderosamente para que para esta cidade se tenham viindo 
transferindo numerosos elementos cuja actividade [poderia muito mais 
proficuamente ser exercida noutros locais do País. 

Por outro fado, a vida !llSS povoações da :província está muito 
longe de assumir ~uele mediano grau de civilização que, na época 
p.resente, devem apresentar os países que se preterulem clas&ificar de 
civilizados. 

Nem outra pode ser a consequência lógica do aibandono daquelas 
terras jpelos seus naturais que, dispondo de certos meios de for.tuna ou 
disfrutando uma certa capacidade proif i.ssiO'lliail, vêm gozar os seus ren­
dimentos ou exercer a sua ·actividaide na iPlectórica cidade de Lisboa. 

Assim, na orierutação seguida, é naturail que o a:esulhado obtido 
seja, como se está vendo, o de uma enorme metrópole de funcionários, 
que governa, · afa·a:vés ide iatribulada-s oonrdi.ções de vida, um país 
povoado tPri111Cia>almente por aldeias, mais ou menos vastas, onde a 
civilização não jprogride. 

E, IPOO' um critério verdadeiramente :paraidox:al, estamos- 'Vlendo 
constiituírem-se em !Lisboa, p.umerosos centros regdonais, cuja activi­
dade mai.s lôgicamente se deveria exercer ruas suas terras natais, con­
tribuindo vaintajosamente !Para animar o !Progresso e a vida soei&! nes­
sas terras. 
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Cremos, portanto, que algumas •providências se poderiam pre­
conizar em tese, pa.ra remediar esta situação, e entre elas tomamos a 
liberdade de apresentar as seguintes: 

1.ª 

Deveriam ser .transferidas para fora de Lisboa todas aquelas ins­
tituições que mais razoàvelmente !J)OSsam ter . a sua sede num meio 
menos p<ij>Uloso, ou mais em contacto com a vúda agrícola. 

2.ª 

Devem ser coloca.dos em 1ocais ·aiPropriados na p.rovÍlllCiia, onde, 
por -0erto, encontrarão melhores iconldições <le subsistir, os estalbeleoi­
mentos de assistência destinados a cer.tos itratamentos df.nicos ou a 
albergar indivfiduos inválidos ou deS1Providos de meios. 

3.ª 
iNão deve ser permitida a instalação em Lisboa de exrplora.ções 

montadas ipara obter rendimento por meio da apresentação de cegos, 
aleijados e outros ipedintes que •afluem em massa de rtodas as terras 
da !Província. 

4.ª 
Todos os indivíduos que, abandonando as suas iterras natais, 

venham exercer em Lisboa uma a.ctivida.de !Profissional que não seja 
exigida por um serrviço !Público, por qualquer C8tJ>'8.cida.de técnica ou 
oientíf ica €8\Pecial, ou !Pelas rnecessidades de uma indústria, deverão 
pagair às mwnicipalida.des de onde são naturais um imip<>sto de com­
pensação destinado a melhoo-amentos no r~ectivo con-0elho. 

5.ª 

Deverá ífiazer-se uma d.ntenaa 1Prcwaiganda no sentido de incutir 
às populações das diversas regiões do País o iverda<leiro a.mor pelas 
suas item-as natais, icontriibuindo .com o seu esforço e oom ·a sua eaci­
nhosa presença para as f181Zer.em progredir e alcançar os melhoramen­
tos e grau Ide civilização a que itambém têm :direiito. 

6.ª 

Promover que de futuro a municiiPa:lidade de Lisboa seja consti­
tuida como é m.atural, rpor lisboetas que tenham pe1a sua terra natal 
o vei:dadeiro ad'ecto, de que ela tanto carece para readquirh- as auu 
nonnaia condições de vida e de civilização. 



Jardins especiais de Lisboà: 
Infantis, operários e dos cemitérios 

tese apresentada pelo Dr. MANUEL VICENTE MOREIRA 

Em Lisboa, deveriam existir ~arques urba.nos e sub-Uirbanos 
lígados entre si 1POr eaminhos a11borizaldos, rese~os aos peões, que 
os ingleses desúgmam por «parkways». A circullSltância d:a cidade ter 
·aa>enas um iterço da sua á!rea urbanie.iada a>ermite ia.inda essa orfação de 
alamedas. 

A1lém destas, po.dieriarmos considerar os jardins .relativamenite à.s 
estações do ia.no, ou às estPécies de flora cultiva.da. Entre estas, nota-se 
o jardim colonial de Belém, os jaridins botânicos, como o da Ajuda 
(revelador dk> cuidaldo esclarecido do pxof. Navarro) e o da Politécnica, 
descritos proficientemente .pelos ;profs. Palhinha e Caldeira; o Zoo, 
amorosamente trabalhado pelo espírito viajado do ,prof. Emídio da 
Silva. Mereciam exame, também, outros recintos ;pa.nticulares: o par­
que Palmela, o ido Palácio Fronteira, estudado 11>elo <listinto colega 
Cassiano .Neves, ect. Poder-se-ia admirar durante a sua vúsita a arte 
da jandinagem em oorrelação com as civiliZ'ações e épocas que repre­
sentam. Falece-.nos, porém,, a competência e o tempo para apreciar os 
parques sobre esses aspectos. Tudo está .dito sobre os encruntos que 
oferecem as plantas ornamentais e bem assim o í!)anegí.rico das árvo­
res f rutíferas. Limitar-me-ei a.penas a breV'es notas sobre os jardins 
es,pecialmente destina.dos à infância, aos oper&rios, e aos cemitérios 
lisboetas. 

Trecho do Oemltérlo do .ól.lto de B. Jo4o 
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A) JARDINS INFANTIS 

Já em t.empo 1(1
) a Junta de Educação Nacionail, a Sociedade de 

Estudos Pedagógicos, a Sooiedade Promotora ida Eduooção Fisica 
Naoional se interessaram !Pelo aproveitamento dos espaços verdes 
existentes na educação da infância. 

Não se referiram, porém, à zona oriental citadina, a não ser a 
respeito dos jardins ida Graça e de Santa Clara. Para leste da área 
destes recintos !Ilão havia então outros jardins públicos. 

Aclu:almente h.á na icap.ital, <Como é notório, jardins destinados à 
infância, uns dependentes da Câmara Municipal (na Estrêla e no 
Caiznlpo Pequeno) outros, particulares, compreendendo a Escola João 
de Deus (que a co~tência do Dr. João de Deus 1Ramos orienta) e os 
parques 1i:nfantis criados [pela iniciiativa ida ilustre iPOOtisa e organi­
zadora .Senhora D. Fernanda de !Castro. 

O ·primeiro situa-se na Estrela, os .restantes nas NecessidOOes, em 
S. Pedro de Alcântara e no Campo 28 de Maio. São obras belas e úteis 
a aiproveitar. 

Deve mesmo generalizar-se a sua criação segundo orientação ge­
ral e distribuição racional e equitativa pelas maiores freguesias, não 
sendo justo esquecer a zona ordental, onde não existem, teµdo nós (pla­
neado um em local apropriado. Por conseguinte, há vantagem em 
inventariar as obras existentes e auxi'1iá-las, sem du1plÍICação de 
esforç-os. !Devem-se, paralelamente, ·criar outros, onde faltam, sej1a 
directamente pelo municÍ!Pio, seja indirectamente es,timÚ'1ando-se as 
tentativas particulares 1para a sua criação, 

Quamto aos 'Parques a oriar convirá. que sejam completados com 
amplos abrigos para os momentos de chuva, com capacidade 
médica correspondente ao número e idade dos seus frequentadores. 

Além disso, será útil que tenham jogos e divertimentos ade­
quados à idade dos mais novos e lLvros ipara os mais velhos, sendo de 
louvar as pequenas estantes já existentes. 

Afigura-se-me que os novos jardins gerais beneficiariam se fos­
sem dirigidos ,po.r ,pesoal habilitado com o curso de jardinagem, decre­
tado pelo Ministro Oar.neiro Pacheco :para a 1Escola Agríco1a D. Diniz, 
a cargo da Junta da Província da Estremadura a cuja actividade :pre­
side o espil"ito sensato e experimentado do Coronel Linhares de Lima 
que tem impulsionado os serviços agrícolas. Quanto ao pessoal dos 
futuros jardims reservados às crianças haverá vantagem que pos­
suam: a) di,ploma da Escola João Ide Deus ou conhecimentos equiva-

(1) ln Pedro José Ferreira X Sessão' da Assodação Internacional da 
P. da I.Jllfância, 1931, 
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lent.es; b) ~uficient.e oom,petência. para selecoionar os casos ~uspeitos 
de doença oon.tagio.sa. Um distinto facultativo e funcionário cama.rá.reo 
propôs o encer.ramento dos ipa.l'ques infantis alegando surgirem nesses 

Trechos do Cemitério do Alto de S. Jocio 

recintos easos de contágio. Porém, adviria daí a dificuldade em colocar 
a.s crianças durante o trabalho mat.erno. 

Sugiro, por isso, não o ene€rramento dos 'Parques, mas que o res­
pectivo pessoal seja suficientemente idóneo para impedir a entrada, 
ou afastar as crianças SUS'i:>eit as de poderem causar ~idemias. 
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B) JAiRIHNS OPERARIOS 

Nos, congressos dos jardins operários, organizados pelo abade 
Lemin, demonstrou-se quanto contribuem para afastar da taberna e 
evitar a hilJ>oalimentação. · 

«0 1meu jardim rendeu duas vezes o VAior do aluguer, devido 
aos legumes colhidos, 1por rum lado, e, cpor outro, em virtude dos 

Cemitério do PTado do Repouso - P<Yrto 

copos que meu mairiido não bebeu» exclamava uma habitante ile jar­
dim oa>erário. 

]}fectLvamente, a mãe que chega tarde a casa, mal tem teJlllPO de 
procurar os legumes enquanto que no seu quints:l pode en:contrâ-los 
:f.rescos. Posteriormente, o presidente do munic~pio de Estocolmo, 
Lindhagen, fez a apologia das cidades-jardilDs suecas, no Bol. de 
Higiene da Soe. das Nações. Segundo ele declarou os qperários suecos 
só 1eonsideraiv.am suas as resiidências quando cercadas de terreno. 

Bem haja o governo !Pela criação desses bairros e que eles se 
mult~pliquem ! Bendigamos ainda a Câmara pela distribuição aos po­
bres, embora provisoriamente, de espaços dispo.níveis para aquele fim l 
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Assim se .revive a salutar tradição <tas chortas>, permitindo a 
ocupação dos ócios dos humildes em contacto com a aiatureza. 

Um alvitre: que a Câmara Municipal estabeleça prémios aos 11>ar-
ticulares que melhor cultivem jardins. 

Porque não se abrem também concursos de janelas floridas? 
Porque não se generaliza -a colocação de verdura nos c.andieiros? 
Eis uma nota de gosto frequente em Genebra e, entre nós, 

adqptaida em boa hora, mas apenas na Baixa e fugazmente. 

Cemitério inglês - Lisboa 

JARDINS DE CEMITÉRIOS 

Os cemitér ios podiam ser jardins e tail acontece, ipor ex~lo, no 
P·raido do !Repouso, do Pôrto, como se vê na foto junta. Será isso pro­
veniente da concorrência entre a Câmara e as Irmandades na adminis­
tração dos diversos .talhões? 

Se V. E.-<.ª' me acompanharem em ~eregrinação pelos cem.iJtérios 
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dos Prazeres e A'lto .de S. João, notam que a luminosidade, já natural­
mente excessiva na mossa Lisboa, se agrava ainda em face da pedra 
branca dos jaz.igos. 

Co.teja.i agora com os apra.zívieis, aT1borizados e verdejantes 
cemitérios das colónias .alemã e inglesa de Lisboa, que .as fotografias 
trevelam. Que diferença! As obras <ie arte e a visão sobre o Tejo 
(magnífica nos ieemitérios portugueses) nada peooerão com o arvo­
redo e a fragrância das rosas. 

Há quem proponha o acompanhamentio dos enter.ros de chapéu 
111a cabeça; eu lembro iantes que se plantem árvores, muitas árvores 
CQpadas, simuLbaneamente eom os esbeltos ciprestes existentes, a con­
sel:W'.ar e até a. desenvolver, em virtude quer da sua beleza quer para 
consti,tuiirem renques iprqprios contr.a os ventos. 

O malogrado Gomes de Amorim, confrontando Lisboa com Lon­
dres e Paris, c001cluiu ser inferior o número de espécies das capitais 
estrangeiras. Ora, havendo possibilidade de quinze eS(l)écies diferentes 
em Lisboa, para quê uniformizar a arborização? 

Porque rnão ~Jantar tílias e jacarandás em maior número (só exis­
tem nas entradas dos Prazeres e Alto de S. João), olaias e sobretudo 
chorões, que Alfredo de Musset asp.irava ter sôbre o seu túmulo, como 
indica o ~itáf io do Cemitério do Pere Lachaise: 

Me.s che1·s amis, quand je mourrai, 
Plantez un saule au cemitiere; 
J'a:itme son feuillage éploré, 
La paleur m' en est douce et chere, 
Et son ombre sera légere 
A la terre ou je dormirai! 

Em 'Ccmclusão: 

1.0
) que se estude um plano gerail de parques infantis; 

2.0
) que na zona oriental de Lisboa se construam jardins de 

infância; 
3.0

) que estes :recintos possuam aibrigos tendo a capacidade mé­
dica para os seus frequentadores; 

4.0
} .que o pessoal dos futuros :Parques gerais tenha frequen­

tado o ,curso tle jardiinagem da Escola D. Dinis, ou que 
possua eonhecimentos equiparáveis; 

5.0
) . que nos jardins reservados ãs crianças o pessoal dirigente 

possua diploma da Escola João de Deus, ou conhecimentos 
equãvalen.t.e.s e que ;tenha rudimentares 111oçõea de profaxia; 
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6.0 ) que haja concursos de jardins particulares dos humildes 
(operários e não operánios) ; 

7.0 ) que se criem prémios para as mais belas janelas floridas; 

Cemitério alemão - Lisboa 

8.0 ) que se geneiialize a colocação de ·verdura nos candeeiros das 
·ruas e 1Prat;as públicas; · 

9.0 ) que os cemitérios tenham maior número de árvores, plantas 
e flara. 
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ügent e~ em li!boa : companhia União f a~ril (~e[[ão Marítima) ·· 
RUA DO COMERCIO, 39-Tel. 20512 

-FROTA- • 

• • , • • 1 

n / mAFRICA OCLDENTAL }.504 T. n/v: LUSO ....... .. ... .. . 10.125 T. 
n/ m ALEXANDRE SILVA 3.110 T. n/v MARIA Al1ÉLIA . . ... 3.00~ .. T . 
n/v ALFERRAREDE . . . .. . . 2.118 T. n/v MARIA CRISTIN A . .. 5.580 T. 
n/ v Af\1.AlRANTE ......... 12.595 T. n/v MELLO ..... . ......... . 6.253 T. 
I}./ v COST.EIRO . . . . . . . . . . 900 'l'. n/v MLRANDEL~"A . .. . . . 7.900 T. 
n/v COSTEIRO SEGllNDO 490 T. n/v l\HRA TERRA . .. . . . . . . 600 T. 
n/ m COSTEIRO TERCEIRO l .426 T. n/v PINHEL .. . .. ....... ,, . .5.874 T. 
n/ v CUNENE ... ... ... ... 9.800 T. n/ m .SÃO 1\-rACAIUO ... · :· 1.221 T. 
n/v FOCA . . ..... ···' ... 2.018 T. n/ v SAUDA:DE ..... .. .. '. .... 6.43X}"T. · 
n/ v GAZA . . .. ... . · 7.979 T. n/ v SILVA GOUVEIA '. .. 1 l.353 T1 .. 
-n/ v IINH A.MBANg . . . . 9.619 T. n/ v ZÉ MANEL .. . 1.220 T. 

111/v MONCHIQUE, n/ tanque ... ... . . . ... . . . 7.800 T 

TOTAJ" : 108.920 TONELADAS 

REBOCADORES : . LANCHAS A MOTOR :· 
«AFiRICA», «CINTRA», «ESTORIL», «GAiROTA'>>, «BOLHÃO>>, «ôBIDQS», 
« FR>EIXO », « SÃO CRISTõVÃO », «iMAQUELA» e «CA~OCH:A». r 
«SOUIRE». .. . i1j1 •..• 
21 BalMlões (-19 de 500 ton. e.2 de 250 ton.) · ' ..... 
25 F11agiartias, (2.268 ton. ) 

1 Ba1ica de ágllla (250 ton.)-
1 Dria:g1.a «BARREIRO» com 5 Batelões d•e Drag·adas com 80 m3 cada. 

. . 
CAHREIRAS DE LISBOA PARA 

NORl E DE EUROPA - NORTE DE AFKICA - CABO VERDE - GUINE' 
- ANGOLA - ARGENTI NA - CHILE - ESTADOS UNIDOS - TERRA·,.· . ... .. . 

NOVA - GROENLANDIA e COSTA DE PORTUGAL 
• • \'lo 

NAVIOS A · CONSTRUIR PARA RENOVAÇÃO DA FROTA ; · .. , . 
'1 navios com 9.500 T. Deadweight. 
2 navios com 9.100 T. Deadweight 
4 navios com 7.000 T. Deadweight 
.'.f navios com 3.800 T. Dea:d\ve ighl 
6 navios com 3.200 T. Dea:dweight . ' ( ·". 

·' l 
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REVISTA MENSAL PORTU GUESA 

Oirector: Ál VA~O PINTO 

1 
Preços das assinaturas, ~or ano 
com direi/o aos números especiais : 

Portugal, 12 0 $ 00; Brasil, 120$ 00; Cotónias 
Portuguesas, 1'25$00; ~•traogeiro, $'] (eh) . 

.. 
Rve do Salitre, 155 - Lisboa 

. PORTUGAL 
' 

Secção ·de Tipografia, Encaderna­
ção e Poutação. f rabalhos simples 

e de luxo. 

-1-

.Papelaria Camões 
DE 

AUGUSTO, RODRIGUES & BRITO, 

LIMITADA 

--1-
Pincéis, , telas e tintos de óleo, poro 
aguarela, desenho e guaches das 
marcas: l efranc, Windsor, Pelikan 

e Schmincke. 

-1-

42 - Praça Luís de Camões - 43 
Telef. 23063 LISBOA 

A PRIMEIRA CASA 
DA ESPECIALIDADE 

Sortimento completo em panos 

brancos e de cor e em linpas 

: : : : de_todas às larguras .... 

45, ·Rua dos Fanqaeiros, 49 
(à esquina da Rua de S. Julião) 

ti) 

o 
V 
ii 

-~ · ... 
w 





.A N T 1 G A CA SA F IGUEIREDO 
' FUNDAD A E:\1 1864, N:A RUA BELA DA RAINilA. 

H o J E ,· R u A o A p RA TAI 21 5 -2 l 7 . 
EM LISBOA 

TELEFONE 27606 -------------

C ASA ESPECIALIZADA MA FABRICAÇÃO DE! 

' • • COLCHOES DE ARA..vtE 
COLCHOES DE SUMAUMA DE JAVA 
COLCHÕES DE LA 
COLCH ÕES DE CRINA ANIMAL 
COLeHôES DE LÃ E CRINA (MIXTOS) 
COLCHOES DE CORTIÇA . 
COLCHOES DE FOLHELHO 

SôMENTE F ABRICAÇÃO DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
COM OS MELHORES PANOS PARA CAMAS DE 
TODOS O S E S T 1 LOS E D 1 M EN S õ E S . 

. D 1 V A N S - C A M AS - A L MO Ji~ A D A.S DE PE N AS 
S ECÇÃO DE CAMPISMO : CAMAS, ' MESAS, CADEIRAS E 
BANCOS ARTICULADOS - TENDAS - MOCHILAS - LAVATóRIOS, 
BALDES, BANHEIRAS E CHUVEIROS DE LONA - COLCHÕES POR­
TATEIS - SACOS DE- DOR::\llR - BORN AIS- LANTERN AS-CANTIS 
Fa.cas de ma'to, talh:eres ~ ltddio o material portáti'I para pratià111: campismo 



1 
\ 



()w.[v~ da, ~tUÚJ, 3JllJ&b&4Ad (J~), ~ t 
FUNDADA EM 1875 

Fotogravura 
Tipografia 
Fotólito 
Desenho ua Martim Moniz, 2 - 10 / Telejone 28336 

ua da Mouraria, 7-1 r LISBOA T. Condessa do Rio, 27- Telef.-21368 21 

A LOJA DO ARCO 
que é umo S7tLpaftt.titc 

onde não se pago luxo 
e serve bem, concede 
a inda um desconto 
- especial aos 

AMIGOS OE LISBOA 
Bua da Mouraria. J 
l 11 e O A - Teter. 2 9014 

ESTORii: 
COSTA DO SOL 

A 23 QUILóMETROS DE LISBOA 
EXCELENTE ESTRADA MARGINAL 

Rápido serviço tle comboios eléctrfoos -
Clima excepcfonal durante todo o eno 

Todos os desportos : Golf, (15 buracos), Ténis, Hipismo, 
Natação, Esgrima, Tiro, etc. 

lstorll· Pa16clo-Hotel : Moderno e elegante - .Magnifica 
situação. 

Hotel do Parque : Todo o conforto - Aneito às termas. 
Monte•Estorll·Hotel : (antigo Hotel de Itália) completa­

mente modernizado. 
Estoril· Termas: Estabelecimento Hidro-Mineral e Fisio­

terãpico. 
'Análises Cllnicas - Ginástica Médica - Maçagens. 

Tamarlz : Magnifiças esplanadas sobre o mar. Restaurante 
- ljar. 

Feliciano José da S11te 

* Ourivesaria, J óia.\ 
e Relojoaria .. 

Rua A.u rea, 16 > 
LISBOA 

• 
leilõeJ ~e livroJ 

'rocure, poro vendo do1 
HUI livros, o único formo 

de os colocar bem 

PISCINA de água tépida - SALA DE ARMAS 
ESCOLA DE EQUITAÇÃO- «STANDS» DE TffiO 

C A S 1 N O : Aberto todo o a.no - Cinema. -
Contertos - Festas - Dancing - Restaurante -

CA MISARIA- ! 
TUFÃO, L.º,. 

A R NALDO HENRI­
QUES DE OLIVEIRA 

Jó fez 1 'Zl leilões 

Bars - Jogos 1SJwtorizatlos. IDJIDIDES PHI HOME"~ 

Rua Nora do Almada, 16 
LISBOA // Tel :! H.:l0 L. do Calhariz, 14 

Telef. 2 8477 
Informações: - Soe. Propaganda da Costa do Sol 

ESTORJL 

Miguel A. Fraga, L.da R. da Palma, 26-'28- llSBOA 

purlvesarla, relojoaria e joalharla 1 1 Compra-se Ouro, Prata 

L - - e Brilhantes 

~
~"::,:or~id;r:.: ;.::o :.::e~r:: Desconto~:;ciais a todos 

- - os «Amigos de Lisboa. 
6 sempre 161es em 2 .• mio l __ 

- - lspeclelldede em An61s, Med•-
Tudo mels bereto lhes, AI lnetes etc o r -

Livraria Portug " • 
1 ' 

75, Rua do Carmo - Telef. 2 0791 - L I S ....> O A 

=== Livros na-clonais e estrangeiros ===::.: 
Grandes sortidos das melhores edi!:ões inglesas • 
americanas, de Literatura, Estudo, Arte, Históri't 

Medicina, Economia, Direito, etc., etc. 


